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	Pregão Eletrônico nº 01/2023. Processo Administrativo: 1671425/2023. CÓDIGO UASG: 927126. Data de Abertura: 22/03/2023, às 09h00min no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br
	

	
	Objeto: Contratação de empresa especializada na gestão e realização de eventos institucionais e similares, incluindo o planejamento, a coordenação, a execução e seu acompanhamento, a locação de espaço físico, prestação de serviços de segurança, cerimonial, decoração, comunicação visual e locação de equipamentos e fornecimento de produtos alimentícios e bebidas para atuar na consecução de ações institucionais do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás – CAU/GO.
	

	
	Valor Máximo Aceitável: R$ R$ 157.583,25
	

	
	Amostra
	

	
	Não
	

	
	Registro de Preços?
	

	
	Não
	

	
	Vistoria
	

	
	Não
	

	

	
	

	Requisitos de Habilitação

	Requisitos Básicos (Consultar item 9.1)
	Requisitos Específicos (Consultar item 9.11)

	- SICAF ou documentos equivalentes.
- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
- Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
- Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:);
	
- Pelo menos um atestado de capacidade técnica/operacional, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter, a licitante, prestado serviços   similares ao objeto do presente edital.



	
	Pedidos de Esclarecimentos e Impugnações: Até 3 dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública para o endereço licitacao@caugo.gov.br

	
	Modo de Disputa: Aberto

	
	Fundamento Legal: Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 10.024/2019, Lei Complementar n° 123/2006, Decreto n° 8.538/2015, subsidiariamente a Lei nº 8.666/1993, as exigências estabelecidas neste Edital e as demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

	
	Exclusiva EM/EPP: NÃO 








Edital de Licitação – Pregão Eletrônico nº 01/2023
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO
Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL 
Processo Administrativo nº 1671425/2023.
Código UASG: 927126

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás, autarquia federal de fiscalização profissional, regido pela Lei 12.378/2010, inscrito no CNPJ sob o nº 14.896.563/0001-14, com sede na Avenida Engenheiro Eurico Viana, nº 25, 3º andar, Salas 301 a 309, Edifício Concept Office, Vila Maria José, CEP: 74.815-465, em Goiânia/GO por intermédio do(a) Pregoeiro(a) e dos membros da Equipe de Apoio de Licitação, designados pela Portaria nº 11/2023, torna público, para conhecimento dos interessados, que será realizada, licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, as demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem como, as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da abertura da sessão: 22/03/2023
[bookmark: _GoBack]Horário: 09:00
Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.comprasgovernamentais.gov.br/

O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no site www.caugo.org.br em https://transparencia.caugo.gov.br/editais-e-resultados/.

1 - DO OBJETO
O presente PREGÃO ELETRÔNICO nº 01/2023 tem por objeto a contratação de empresa especializada na gestão e realização de eventos institucionais e similares, incluindo o planejamento, a coordenação, a execução e seu acompanhamento, a locação de espaço físico, prestação de serviços de segurança, cerimonial, decoração, comunicação visual e locação de equipamentos e fornecimento de produtos alimentícios e bebidas para atuar na consecução de ações institucionais do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás – CAU/GO.
1.2. A licitação será realizada por ITEM ÚNICO.
1.3. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL, conforme condições constantes no Termo de Referências (Anexo I) e Modelo de Propostas (Anexo IV).
1.4 Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no ComprasNet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as descritas no Edital e Anexos.

2 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1 Os recursos destinados à contratação dos serviços de que trata o objeto serão oriundos da dotação orçamentária constante no vigente orçamento do CAU/GO, Exercício 2023, conforme contas a seguir: 6.2.2.1.1.01.04.04.009 - Locação de Bens Móveis, Máquinas e Equipamentos; 6.2.2.1.1.01.04.04.037 - Serviços de Alimentação; e 6.2.2.1.1.01.04.04.028 - Outras Despesas.
2.3 O PREÇO ESTIMADO GLOBAL, conforme previsto no Termo de Referências e Planilha de Formação de Custos (Anexos I e III) será de R$ 157.583,25 (cento e cinquenta e sete mil, quinhentos e oitenta e três reais e vinte e cinco centavos).

3 – 3. DO CREDENCIAMENTO
3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio https://www.comprasgovernamentais.gov.br/, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.
3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
	3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 	desclassificação no momento da habilitação.

4 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
[bookmark: _Hlk103249543]4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF,
	4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
4.2 A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos deste Edital, seus Anexos e leis aplicáveis;
4.3 As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, sendo que o CAU/GO não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório;
[bookmark: Bookmark]4.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:
	4.4.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, 	na forma da legislação vigente.
	4.4.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
	4.4.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 	expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	4.4.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
4.4.5 que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, ou concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação.
	4.4.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
	4.4.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 	condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
	4.4.8 sociedades cooperativas.
4.5. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações concedido às microempresas e empresas de pequeno porte as empresas que se enquadrem em quaisquer das exclusões relacionadas no art. 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006.
4.6. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:
a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação; ou
b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.
4.6.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010).
4.7 Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.
4.8 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
	4.8.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 	nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 	em seus artigos 42 a 49.
4.8.1.1 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
4.8.1.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
	4.8.3 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
	4.8.4 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 	apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
	4.8.5 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 	obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	4.8.6 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 	não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 	nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	4.8.7 Que a proposta foi elaborada de forma independente;
	4.8.8 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 	degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 	III do 	art. 5º da Constituição Federal;
	4.8.9 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 	de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 	e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 	93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
4.9.	A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital

5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	6.1.1 Quantidade ofertada.
6.1.1.1 Para fins desse certame, ao preencher a proposta eletronicamente e ao efetuar os lances, o licitante deverá considerar a quantidade “1” de modo que o valor ofertado compreenda o valor global para todos os eventos, conforme quantidades e tipos especificados no Termo de Referências.
6.1.2 Valor GLOBAL.
6.1.2.1 O valor global NÃO PODE SER SUPERIOR AO PREÇO ESTIMADO do item 2.3 deste Edital.
		6.1.2.2 O intervalo mínimo entre os lances será de R$ 100,00 (cem reais).
6.1.3 Descrição do objeto, informando todas as suas características (tipo de evento e quantidade) de modo a ser perfeitamente identificado e caracterizado conforme especificação do Termo de Referência.
6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e deverão ser respeitadas as especificações constantes do Anexo I deste Edital, não sendo aceitas as propostas cujas especificações ofertadas no Comprasnet estiverem divergentes com as do anexo citado.
6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento da Planilha de Custos, conforme anexo deste Edital;
6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos.
6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.
6.4 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:
6.4.1 Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual;
6.4.2 Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.
6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos.
6.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua apresentação.
6.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
6.11 Não serão admitidas propostas que apresentem valor zero, irrisório ou negativo.
6.12 Nas situações em que houver indício de inexequibilidade será facultado ao licitante demonstrar a exequibilidade de sua proposta justificativa que será analisada e aceita pelo Pregoeiro e equipe de apoio.

7- DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.
	7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
	7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 	acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 	em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	7.5.1	O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO GLOBAL.
7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta.
7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.18 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, conforme definido neste Edital e seus anexos.
7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
7.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22 A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
	7.25.1	Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 	desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, 	assegurando-se a preferência, sucessivamente, ao objeto executado:
		7.25.1.1 por empresas brasileiras;
		7.25.1.2 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 		tecnologia no País;
		7.25.1.3 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 		prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 		Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
7.26 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.
7.27 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
	7.27.1	A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 	acompanhada pelos demais licitantes. O prazo para resposta será de 5 minutos, 	em 	caso de ausência desta, entende-se que o licitante não possui o interesse em 	negociar.
7.27.2	O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.27.3	É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
7.28 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
7.29 A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação no prazo indicado, será desclassificada e sujeitar‐se‐á às sanções previstas neste Edital.

8 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
[bookmark: _Hlk128643981]8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
8.2 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme anexo deste Edital.
8.3 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais.
[bookmark: Bookmark1]8.4 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:
	8.4.1 Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
	8.4.2 Contenha vício insanável ou ilegalidade;
	8.4.3 Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
	8.4.4 Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018- TCU- Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível;
		8.4.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui o possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
	8.4.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 	apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 	zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 	mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 	convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 	exceto quando se referirem a materiais e instalações de 	propriedade 	do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade 	da remuneração.
	8.4.4.1.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter 	normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 	convenções coletivas de trabalho vigentes.
8.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  
[bookmark: _Hlk128644229]8.6 Quando o licitante apresentar preço final considerado excessivamente inferior à média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
8.7 A Administração deverá fixar tempo mínimo razoável para eventual apresentação do documento solicitado, considerando, para tanto, a complexidade da licitação.
	8.7.1	Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 	realização de diligências pela Comissão de Licitação, com vistas ao saneamento 	das	propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 	sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e ocorrência será 	registrada em ata.
8.8 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar à proposta, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 5 (cinco) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
	8.8.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 	fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
	8.8.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 	planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.
8.9 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.
8.10 O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;
8.11 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço.
	8.11.1	O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 	alterem a substância das propostas;
	8.11.2	Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 	indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
8.12 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
8.13 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	8.13.1	Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 	“chat” a nova data e horário para sua continuidade.
8.14 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.15 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9 - DA HABILITAÇÃO
9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
[bookmark: Bookmark2]a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:);
9.1.1 [bookmark: _Hlk102640556]Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) .
9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.1.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.1.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
9.1.5 [bookmark: Bookmark3]O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
9.1.7 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.
9.2.1 O Interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;
9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
9.2.3 [bookmark: Bookmark4]O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.
9.2.4 A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993, não alcança documento ausente que não foi juntado por equívoco ou falha que se refira à condição previamente atendida pelo licitante em data anterior à abertura da sessão, o qual poderá ser solicitado e avaliado, a critério do pregoeiro, em diligência, mediante decisão fundamentada.
9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 05 horas, sob pena de inabilitação.
9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.6.1 Serão 	aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com  diferenças de 	números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 	comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.7 [bookmark: Bookmark5]Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
9.8 HABILITAÇÃO JURÍDICA:
9.8.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.8.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
9.8.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
9.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
9.8.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
9.8.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
9.9 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.9.2 [bookmark: _Hlk128652258]Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.9.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.9.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.9.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.9.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.9.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
9.9.8 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.9.9 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
9.10 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
9.10.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
9.10.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade.
1. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
9.10.3 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
	LG =
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante


	SG =
	Ativo Total

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante



	LC =
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante



9.10.4 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% do valor total estimado do item ou lote pertinente.
9.11 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.11.1 Pelo menos um atestado de capacidade técnica/operacional, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter, a licitante, prestado serviços   similares ao objeto do presente edital
9.11.2 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.
9.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
9.13 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
9.13.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
9.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa, empresa de pequeno porte e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, ela será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
9.15 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
9.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade.
9.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.18 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.19 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
10.1.2 Ser presentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este Edital
10.1.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
10.4 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
10.4.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerá o global; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
10.5  A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
10.6  A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
10.7 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11 DOS RECURSOS
11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com a fase do procedimento licitatório.
12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15 DA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO
15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado o Contrato.
15.2 O adjudicatário terá o prazo de 07 dias úteis a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato. O prazo para ciência da convocação será de 05 dias úteis. Os prazos desse item devem ser observados pelo adjudicatário sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) disponibilização de acesso ao sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido 07 dias úteis, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.
15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
15.2.3 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
15.2.4 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.
1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
15.2.5 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
15.2.6 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

16 DO REAJUSTE
16.1 O valor é fixo e não terá reajuste durante o período de vigência do Contrato. Sobrevindo aumento de impostos e taxas e outros tributos que possam repercutir no equilíbrio econômico-financeiro da CONTRATADA, após a assinatura deste contrato, o preço pactuado será reajustado nos limites estritamente necessários para se adequarem aos novos custos.

17 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
17.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

18 DO PAGAMENTO
18.1. O pagamento será até o 10º (décimo) dia útil a contar do atesto da nota fiscal pelo setor competente, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
18.2. Juntamente à nota fiscal/fatura, deverão ser protocoladas as seguintes certidões de regularidade (dentro de seu prazo de validade):
I) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal;
II) Prova de situação regular perante a Fazenda Pública Federal;
III) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de domicílio ou sede, ou outra equivalente na forma da lei;
IV) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede da firma interessada;
V) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho;
VI) Declaração se optante do SIMPLES.
18.3. Serão retidos na fonte os tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados utilizando-se as alíquotas previstas para o objeto;
18.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;
18.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal da CONTRATADA;
18.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE;
18.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável:
I. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;
II. Para prestador de serviços serão retidos o ISSQN (Lei complementar 128/2003).

19 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
19.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
19.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
19.1.3 apresentar documentação falsa;
19.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
19.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto;
19.1.6 não mantiver a proposta;
19.1.7 cometer fraude fiscal;
19.1.8 comportar-se de modo inidôneo.
19.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.
19.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
19.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
19.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
19.4.2 Multa de 10% (dez) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
19.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
19.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Edital.
19.4.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
19.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
19.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
19.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
19.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
19.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
19.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
19.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
19.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
19.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

20 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
20.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
20.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitação@caugo.gov.br ou por petição dirigida à Comissão Permanente de Licitação ou, mediante agendamento, ser protocolada no endereço Avenida Engenheiro Eurico Viana, nº 25, 3º andar, Salas 301 a 309, Edifício Concept Office, Vila Maria José, CEP: 74.815-465, em Goiânia/GO.
20.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação
20.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
20.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
20.6 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.
20.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
20.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e dever ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
20.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 			vincularão os participantes e a Administração
21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
21.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  
21.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
21.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
21.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
21.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
21.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
21.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
21.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
21.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
21.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço https://transparencia.caugo.gov.br/editais-e-resultados/ ou poderá ser solicitado pelo e-mail licitacao@caugo.gov.br ou retirado, mediante agendamento, na sede do CAU, local onde os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
21.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
21.12.1 ANEXO I - Termo de Referência;
21.12.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato;
21.12.3 ANEXO III - Planilha de Custos e Formação de Preços.
21.12.4 ANEXO IV – Modelo de Proposta


Goiânia, 02 de março de 2023.





____________________________________
Fernando Camargo Chapadeiro
Presidente CAU/GO












ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA


1. OBJETO
1.1 Contratação de empresa especializada na gestão e realização de eventos institucionais e similares, incluindo o planejamento, a coordenação, a execução e seu acompanhamento, a locação de espaço físico, prestação de serviços de segurança, cerimonial, decoração, comunicação visual e locação de equipamentos e fornecimento de produtos alimentícios e bebidas para atuar na consecução de ações institucionais do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás – CAU/GO. Entende-se como eventos institucionais e similares as solenidades, seminários, encontros, palestras, cursos, conferências, congressos, reuniões, premiações, treinamentos, workshops, festivais, feiras e correlatos.

2. JUSTIFICATIVA
O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás é uma autarquia federal que objetiva, entre outros, orientar o exercício da profissão de Arquitetura e Urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina e pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da Arquitetura e Urbanismo, no âmbito de sua jurisdição. 
Para cumprir com seus objetivos estratégicos, o CAU/GO necessita estabelecer um constante diálogo com profissionais e comunidade em geral e a realização de eventos é primordial para o cumprimento de suas funções legais. Neste sentido, e visando a integração de conselheiros, empregados, profissionais e sociedade e objetivando o cumprimento de suas atividades previstas no plano de ação, o CAU/GO realiza anualmente diversos eventos, entre eles: o Fórum de Presidentes de CAU/UFs, o Seminário de Arquitetura e Urbanismo, a Semana de Arquitetura e Urbanismo e, considerando a eleição prevista para 2023, realizará também a cerimônia de posse da gestão 2024/2026.
Para realização dos eventos, considerando a necessidade de serviços profissionais, será necessário contratar apoios estratégicos, administrativos e operacionais especializados na realização de eventos, sobretudo porque tal suporte não se enquadra nas atividades desenvolvidas pelo CAU/GO, bem como não existe pessoal qualificado no quadro atual de empregados.
Considerando a participação de profissionais arquitetos e urbanistas e outros convidados residentes fora da cidade e/ou estado, é adequado que o local do evento possua estrutura de hospedagem associada, como as disponíveis em hotéis de eventos.
Sendo assim, faz-se necessária a licitação de empresa gestora de eventos que realize os serviços descritos neste termo de referência.

3. EVENTOS PREVISTOS
3.1. FÓRUM DE PRESIDENTES DOS CAU/UFs;
3.2. SEMINÁRIO DE ARQUITETURA E URBANISMO;
3.3. SEMANA DA ARQUITETURA E URBANISMO;
3.4. POSSE DA GESTÃO ELEITA PARA 2024/2026.

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos destinados aos serviços de que trata o objeto referido nos anexos para o ano de 2023 serão oriundos de dotação orçamentária vigente orçamento do CAU/GO, a saber: 6.2.2.1.1.01.04.04.009 - Locação de Bens Móveis, Máquinas e Equipamentos; e 6.2.2.1.1.01.04.04.037 - Serviços de Alimentação; 6.2.2.1.1.01.04.04.028 - Outras Despesas.

5. LOCAIS E CRONOGRAMAS DOS EVENTOS
5.1 Os eventos serão realizados em bairros centralizados, na cidade de Goiânia, Goiás, em locais de fácil acesso e adequados conforme a programação de cada evento descrita nesse termo de referência. As datas e horários descritos neste documento representam uma previsão de realização e poderão ser alteradas, conforme necessidade e/ou mudanças na programação.

4. DESCRIÇÃO DOS EVENTOS
4.1. FÓRUM DE PRESIDENTES DE CAU/UFs
DATA: 13 e 14 de abril de 2023 – DATAS CONFIRMADAS.
HORÁRIO: 9h às 18h
LOCAL: Salão de eventos em hotel
PARTICIPANTES: 30

O Fórum de presidentes é a reunião de presidentes de todos os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados da Federação e do Distrito Federal. O evento é realizado mensalmente e o local é alternado entre os conselhos dos diversos estados. Durante o evento são tratados os temas de interesse comum, além da discussão e encaminhamento de propostas para o desenvolvimento institucional além de realizadas trocas de experiências entre os estados para a manutenção as boas práticas nos CAU/UFs. Participam do evento presidentes e equipe de apoio num total de 30 pessoas.
Programação do evento:
	Data prevista
	Horário
	Local
	Programação

	13 e 14 de abril de 2023 
	Das 9 às 18 horas
	Salão de eventos de hotel
	9h00m – Abertura com atração cultura local
9h30m – Fórum
13h00m – Almoço
14h00m – Fórum
18h00m – Encerramento



Considerando as necessidades levantadas, a tabela abaixo descreve todos os serviços necessários para a realização do evento:
	ITENS
	IDENTIFICAÇÃO
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	1
	Espaço físico*
	Salão apropriado à realização de eventos institucionais com capacidade para 30 pessoas, com estrutura de apoio incluindo local para servir lanches e sanitários.
	Unidade
	1 salão

	2
	Mesa recepção
	Mesa para credenciamento dos participantes, controle de frequência e entrega dos kits
	Unidade
	1 mesa

	3
	Mesas participantes
	Conjunto de mesas e cadeiras, dispostas em formato U, para 30 pessoas com espaço para uso individual de notebooks.
	Unidade
	30 mesas

	4
	Projetor e telão e de apoio
	Equipamentos suficientes e adequados para projeção de imagens em telão durante o evento incluindo data show com tela 150 polegadas.
	Unidade
	1 projetor e 1 telão

	5
	Microfones e caixas de som e mesa de controle
	Equipamentos suficientes e adequados para captação, transmissão e amplificação da voz incluindo microfones, mesa de controle e caixas de som.
	Unidade
	3 microfones e 2 caixas de som (mínimo)

	6
	Internet Wi fi
	Disposição de Internet Wi fi de alta velocidade, acima de 300 MB, para acesso de todos os participantes
	Unidade
	Wi fi de alta velocidade, acima de 300 MB

	7
	Mesa com água, café e chá durante todo o evento
	Disposição de água mineral, café com e sem açúcar e água quente para chá com disposição de saches de sabores variados durante todo o tempo de realização do evento.
	Pessoas
	30 por dia

(60 no total)

	8
	4 Coffee Breaks* servidos nos seguintes dias e horários:

13/04 - 10h30m
13/04 - 16h00m
14/04 - 10h30m
14/04 - 16h00m


	Bebidas: 2 tipos de refrigerantes normal e zero, 2 opções de suco natural de fruta como laranja, abacaxi, caju, maracujá, frutas vermelhas.
Alimentos: 2 tipos de frutas picadas como abacaxi, melão, manga ou 1 salada de frutas variadas. 3 tipos de quitandas como pão de queijo, biscoito de queijo, broa de milho; palito de queijo. 2 tipos de bolos como chocolate, baunilha, iogurte, laranja, mandioca, milho. 3 tipos de mini salgados como folheados, empadas, coxinhas, enroladinho de queijo, croquete, quibe, esfirra, diplomata, napolitano, bolinha de queijo. 1 tipo de comida típica como pamonha ou mini empadão goiano.

Oferecer opções diferentes de alimentos para cada turno

Dispor de mesa para servir os coffee breaks
	Pessoas
	30 por Coffee Break



(120 no total)

	9
	Arranjo de flor tamanho médio
	Arranjo de flores nobres e/ou tropicais naturais para a mesa do Coffee Break. Sujeito à aprovação do contratante.
	Unidade
	1

	10
	Kit para participantes
	Kit com sacola, pasta, bloco de notas e caneta e crachá para participação no evento.
	Kits
	30

	11
	Banner Informativo
	Banner em lona medindo 0,8 metros por 1,8 metros, com plotagem colorida e suporte para identificação do evento. Arte cedida pelo contratante.
	Unidade
	1

	12
	Atração cultural local
	Cantor, músico ou ator local com performance regional
	Minutos
	30


* O local deve ser centralizado e contar com a possibilidade de hospedagem de convidados, por contratação individual feita pelos convidados, conforme demanda.
**Os alimentos poderão ser substituídos por itens similares desde que o cardápio seja previamente aprovado pela contratante.

Os itens acima descritos deverão seguir as seguintes disposições:
4.1.1. Salão de eventos:
- O salão deverá comportar o número de pessoas previsto com espaço suficiente para as mesas e cadeiras garantindo também espaço para a circulação de pessoas. 
- O local deverá ser entregue limpo e organizado, pronto para a realização do evento. O piso, pintura e mobiliário e ornamentos do local deverão estar em perfeito estado de conservação.
- O salão de eventos deverá se manter limpo durante todo o evento com disponibilidade para limpeza emergencial para os casos de acidentes com queda de alimentos e bebidas.
- As mesas deverão ser entregues montadas e forradas, no formato U, abrigando 30 pessoas sentadas. 
- A cobertura das mesas deverá ser realizada com forro e cobre mesa, em cores neutras e contrastantes.
- Os banheiros e os outros espaços de apoio ao evento deverão ser entregues limpos e com todos os itens necessários como papel higiênico, toalhas de papel, sabonete líquido e álcool gel em quantidade suficiente durante toda a realização do evento. 
- Os banheiros deverão permanecer limpos durante o evento e se preciso, a limpeza deve ser realizada, pontualmente, quando necessário.
- O acesso ao espaço de eventos deverá ser seguro e com acompanhamento de pessoal qualificado para o controle dos convidados garantindo a proteção do público.
- Os responsáveis pela segurança deverão ser desarmados com traje adequado e devidamente identificado com o nome da empresa contratante.

4.1.2. Cozinha ou copa e os espaços para servir os alimentos:
- Os alimentos deverão ser levados ao salão de eventos prontos e dispostos em bandejas e outros recipientes adequados para servir aos participantes. Considerando a participação de um público diverso, em que possa haver restrições alimentares, o cardápio sugerido deverá ser adequado, inclusivo, saudável e sempre que possível, orgânico.
- Os aparadores para servir os alimentos e bebidas deverão ser entregues montados e cobertos com forro e cobre mesa, em cores neutras e contrastantes. 
- Os utensílios de servir e destinados ao consumo de alimentos deverão ser de louça, vidro ou inox, adequados ao manuseio dos participantes.
- Os alimentos deverão ser servidos quentes ou frios, conforme adequação de cada prato, nos aparadores ou de forma volante, sempre com o apoio de garçons.
- Todos os itens necessários ao consumo dos alimentos deverão ser disponibilizados aos participantes como pratos, talheres, copos e guardanapos.
- O garçom ou repositor deverá garantir que os alimentos, bebidas, talheres e louças estejam bem-dispostos e em quantidade suficiente nas ilhas de degustação, servindo de apoio durante todo o evento.
- As ilhas deverão ser um número suficiente e bem distribuídas no salão de modo a facilitar ao acesso dos convidados aos alimentos e bebidas sem promover a aglomeração de pessoas.

4.1.3. Estrutura e os serviços técnicos audiovisuais e de luz
- Técnico para montagem, desmontagem e operação dos sistemas de som, projeção e luz deverão estar devidamente uniformizados, ter capacidade técnica para resolver problemas técnicos e gerir os equipamentos.
- Os equipamentos devem ser suficientes e adequados para projeção de imagem e som com qualidade com perfeita interação dos participantes.
- O técnico deverá permanecer durante todo o evento e estar sempre disponível.
- Todo o cabeamento necessário para a prestação dos serviços e também transporte e instalação dos equipamentos é de responsabilidade do fornecedor e deverá estar bem fixado e preso ao chão de forma organizada, discreta sem comprometimento visual do ambiente.

4.1.4. Itens de ambientação:
- O banner informativo sobre o evento deverá ter alta qualidade de impressão e fino acabamento. Este item deverá ser pré-aprovados pela organização do evento no prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas) antes do evento. A contratante será responsável pela arte do banner com as informações do evento e irá repassar o material com, no mínimo, 5 dias de antecedência.
- O transporte dos itens ambientação deverá ser realizado no dia do evento e deverão ser montados e dispostos no prazo máximo de até 4h (quatro horas) antes do horário do início do evento pela empresa contratada. 
- A ambientação deverá ser desmontada e recolhida logo após o término do evento, incluindo os painéis e arranjo.
- O arranjo floral deverá ser montado com flores frescas, em perfeito estado e boa composição estética. 
- A base do arranjo deverá ser firme e adequada para o local de disposição (mesa do Coffee Break).

4.2. SEMINÁRIO DE ARQUITETURA E URBANISMO
DATA: 1º de junho de 2023
HORÁRIO: 9h às 18h
LOCAL: Salão de eventos
PARTICIPANTES: 100
O Seminário de Arquitetura e Urbanismo é destinado a discussão de temas relevantes ligados ao exercício profissional e destinado a atualização de profissionais e docentes. Durante o evento são realizadas palestras e mesas redondas visando o debate aberto dos temas ligados a arquitetura e urbanismo e o desenvolvimento profissional dos participantes, além da elaboração de documentos coletivos com propostas e manifestações como cartas abertas e outros documentos técnicos.
Programação do evento:
	Datas prevista
	Horário
	Local
	Programação

	1º de junho de 2023 
	Dia 9 às 18 horas
	Salão de eventos de hotel
	9h00m - Abertura
9h30m - Seminário
12h30m - Intervalo
14h00m - Seminário
18h00m - Encerramento



Considerando as necessidades levantadas, a tabela abaixo descreve todos os serviços necessários para a realização do evento:
	ITENS
	IDENTIFICAÇÃO
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE 
	QUANTIDADE

	1
	Espaço físico*
	Salão apropriado à realização de eventos institucionais com capacidade para 100 pessoas, com estrutura de apoio incluindo local para servir lanches e sanitários.
	Unidade
	1 salão

	2
	Mesa recepção
	Mesa em formato I para permanência de 3 pessoas para credenciamento dos participantes, controle de frequência e entrega dos kits.
	Unidade
	1 mesa média

	3
	Mesa solene
	Mesas em formato I para permanência de 6 pessoas entre autoridades e palestrantes.
	Unidade
	1 mesa longa

	4
	Cadeiras para a mesa solene
	Cadeiras para a permanência de 6 pessoas entre autoridades e palestrantes.
	Unidade
	6 cadeiras

	5
	Cadeiras para participantes
	Cadeiras para 100 pessoas.
	Unidade
	100 cadeiras

	6
	Projetor e telão e de apoio
	Equipamentos suficientes e adequados para projeção de imagens em telão durante o evento incluindo data show com tela 150 polegadas.
	Unidade
	1 projetor e 1 telão

	7
	Microfones e caixas de som e mesa de controle
	Equipamentos suficientes e adequados para captação, transmissão e amplificação da voz incluindo microfones, mesa de controle e caixas de som.
	Unidade
	4 microfones e 2 caixas de som (mínimo)

	8
	Internet Wi fi
	Disposição de Internet Wi fi de alta velocidade, acima de 300 MB, para acesso de todos os participantes
	Unidade
	Wi fi de alta velocidade, acima de 300 MB

	9
	Mesa com água, café e chá durante todo o evento
	Disposição de água mineral, café com e sem açúcar e água quente para chá com disposição de saches de sabores variados durante todo o tempo de realização do evento.
	Pessoas
	100 por dia

	10
	2 Coffee Break* servidos nos seguintes horários:
10h30m
16h00m


	Bebidas: 2 tipos de refrigerantes normal e zero, 2 opções de suco natural como caju ou abacaxi. Alimentos: 2 tipos de frutas picadas como abacaxi, melão, manga ou 1 salada de frutas variadas. 3 tipos de quitandas como pão de queijo, biscoito de queijo, broa de milho; palito de queijo. 2 tipos de bolos como chocolate, baunilha, iogurte, laranja, mandioca, milho. 3 tipos de mini salgados como folheados, empadas, coxinhas, enroladinho de queijo, croquete, quibe, esfirra, diplomata, napolitano, bolinha de queijo. 1 tipo de comida típica como pamonha ou mini empadão goiano.

Dispor de mesa para servir os coffee breaks
	Pessoas
	100 por Coffee Break com opções diferentes de alimentos para cada turno

(200 no total)

	11
	Arranjo de flor tamanho grande (mesa solene)
	Arranjo de flores nobres e/ou tropicais naturais para centro de mesa de impacto. Sujeito à aprovação do contratante.
	Unidade
	1

	12
	Arranjo de flor tamanho médio (mesa Coffee Break)
	Arranjo de flores nobres e/ou tropicais naturais para centro de mesa de impacto. Sujeito à aprovação do contratante.
	Unidade
	1

	13
	Banners Informativos***
	Banners em lona medindo 0,8 metros por 1,8 metros, com plotagem colorida e suporte para identificação do evento. Arte cedida pelo contratante.
	Unidade
	2


* O local deve ser centralizado e contar com a possibilidade de hospedagem de convidados, por contratação individual feita pelos convidados, conforme demanda.
**Os alimentos poderão ser substituídos por itens similares desde que o cardápio seja previamente aprovado pela contratante.
***A arte da plotagem do painel será fornecida pela contratante 5 dias antes do evento.

Os itens acima descritos deverão seguir as seguintes disposições:
4.2.1. Salão de eventos:
- O salão deverá comportar o número de pessoas previsto com espaço suficiente para as mesas e cadeiras garantindo também espaço para a circulação de pessoas. 
- O local deverá ser entregue limpo e organizado, pronto para a realização do evento. O piso, pintura e mobiliário e ornamentos do local deverão estar em perfeito estado de conservação.
- O salão de eventos deverá se manter limpo durante todo o evento com disponibilidade para limpeza emergencial para os casos de acidentes com queda de alimentos e bebidas.
- As mesas deverão ser entregues montadas e forradas.
- A cobertura das mesas deverá ser realizada com forro e cobre mesa, em cores neutras e contrastantes.
- Os banheiros e os outros espaços de apoio ao evento deverão ser entregues limpos e com todos os itens necessários como papel higiênico, toalhas de papel, sabonete líquido e álcool gel em quantidade suficiente durante toda a realização do evento. 
- Os banheiros deverão permanecer limpos durante o evento e se preciso, a limpeza deve ser realizada, pontualmente, quando necessário.
- O acesso ao espaço de eventos deverá ser seguro e com acompanhamento de pessoal qualificado para o controle dos convidados garantindo a proteção do público, bem como o andamento pacífico de todas as atividades do evento.
- Os responsáveis pela segurança deverão estar desarmados com traje adequado e devidamente identificado com o nome da empresa contratante.

4.2.2. Cozinha ou copa e os espaços para servir os alimentos:
- Os alimentos deverão ser levados ao salão de eventos prontos e dispostos em bandejas e outros recipientes adequados para servir aos participantes. Considerando a participação de um público diverso, em que possa haver restrições alimentares, o cardápio sugerido deverá ser adequado, inclusivo, saudável e sempre que possível, orgânico.
- Os aparadores para servir os alimentos e bebidas deverão ser entregues montados e cobertos com forro e cobre mesa, em cores neutras e contrastantes. 
- Os utensílios de servir e destinados ao consumo de alimentos deverão ser de louça, vidro ou inox, adequados ao manuseio dos participantes.
- Os alimentos deverão ser servidos quentes ou frios, conforme adequação de cada prato, nos aparadores ou de forma volante, sempre com o apoio de garçons.
- Todos os itens necessários ao consumo dos alimentos deverão ser disponibilizados aos participantes como pratos, talheres, copos e guardanapos.
- O garçom ou repositor deverá garantir que os alimentos, bebidas, talheres e louças estejam bem-dispostos e em quantidade suficiente nas ilhas de degustação, servindo de apoio durante todo o evento.
- As ilhas deverão ser um número suficiente e bem distribuídas no salão de modo a facilitar ao acesso dos convidados ao alimentos e bebidas sem promover a aglomeração de pessoas.

4.2.3. Estrutura e os serviços técnicos audiovisuais e de luz: 
- Técnico para montagem, desmontagem e operação dos sistemas de som, projeção e luz deverão estar devidamente uniformizados, ter capacidade técnica para resolver problemas técnicos e gerir os equipamentos.
- O técnico deverá permanecer durante todo o evento e estar sempre disponível.
- Todo o cabeamento necessário para a prestação dos serviços e também transporte e instalação dos equipamentos é de responsabilidade do fornecedor e deverá estar bem fixado e preso ao chão de forma organizada, discreta sem comprometimento visual do ambiente.

4.2.4. Itens de ambientação:
- O banner informativo sobre o evento deverá ter alta qualidade de impressão e fino acabamento. Este item deverá ser pré-aprovados pela organização do evento no prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas) antes do evento. A contratante será responsável pela arte do banner com as informações do evento e irá repassar o material com, no mínimo, 5 dias de antecedência.
- O transporte dos itens ambientação deverá ser realizado no dia do evento e deverão ser montados e dispostos no prazo máximo de até 4h (quatro horas) antes do horário do início do evento pela empresa contratada. 
- A ambientação deverá ser desmontada e recolhida logo após o término do evento, incluindo os painéis e arranjos.
- O arranjo floral deverá ser montado com flores frescas, em perfeito estado e boa composição estética. 
- A base do arranjo deverá ser firme e adequada para o local de disposição (mesa do Coffee Break e mesa Solene).

4.3. SEMANA DE ARQUITETURA E URBANISMO
1º de dezembro de 2023
HORÁRIO: 19h30m às 23h00m
LOCAL: Salão de eventos de hotel
PARTICIPANTES: 120
Para o evento o conselho definiu o mês de aniversário do arquiteto Oscar Ribeiro de Almeida de Niemeyer Soares, “Oscar Niemeyer”, que nasceu em 15 de dezembro, dia este que simboliza a trajetória combativa de todos os arquitetos por um país mais justo e igualitário e comprometido internacionalmente com as demais lutas de todos os povos e trabalhadores. 
A Semana da Arquitetura e Urbanismo inclui palestra temática, a divulgação do resultado do Concurso Público de Habitação de Interesse Social, a entrega do Prêmio de Trabalho Final de Conclusão de Curso e ainda homenagens aos profissionais que tiveram atuação reconhecida, além de palestras. Todas essas atividades implementam as ações de divulgação das boas práticas em Arquitetura e Urbanismo previstas no Plano de Ação do CAU/GO para 2023. Participam do evento conselheiros, empregados, representantes de outros órgãos públicos, docentes e profissionais num total de 100 pessoas.
Programação do evento:
	Data prevista
	Horário
	Local
	Programação

	1º dezembro de 2023
	19h30 às 23h00m
	Salão de eventos de hotel
	19h30 - Abertura
20h00 - Palestra de abertura
21h00 - Homenagens
21h30 - Premiações
23h00 - Encerramento



Considerando as necessidades levantadas, a tabela abaixo descreve todos os serviços necessários para a realização do evento:
	ITENS
	IDENTIFICAÇÃO
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	1
	Locação de espaço físico*
	Salão apropriado à realização de eventos institucionais com capacidade para 120 pessoas, com estrutura de apoio incluindo cozinha e sanitários
	Unidade
	01

	2
	Mesas e cadeiras
	Mesas redonda e cadeiras para 06 pessoas em formato banquete
	Unidade
	25

	3
	Lounge
	Conjunto de 2 poltronas e 1 mesinha de apoio (lounge)
	Conjuntos
	4

	4
	Palco
	Palco elevado medindo 4 metros por 2 metros
	Unidade
	01

	5
	Ground
	Ground com jogo de luzes brancas apropriado para apresentação de pessoas com pelo menos 4 lâmpadas tipo Spot LED.
	Unidade
	01

	6
	Púlpito
	Estrutura de apoio ao cerimonial para fixação de microfone e leitura de textos.
	Unidade
	1

	7
	Projetor e telão e de apoio
	Equipamentos suficientes e adequados para projeção de imagens em telão durante o evento incluindo data show com tela 150 polegadas.
	Unidade
	1 projetor e 1 telão

	8
	Microfones e caixas de som e mesa de controle
	Equipamentos suficientes e adequados para captação, transmissão e amplificação da voz incluindo microfones, mesa de controle e caixas de som.
	Unidade
	3 microfones e 2 caixas de som (mínimo)

	9
	Internet Wi fi
	Disposição de Internet Wi fi de alta velocidade, acima de 300 MB, para acesso de todos os participantes
	Acessos
	Wi fi de alta velocidade, acima de 300 MB

	10
	DJ
	Disponibilização de DJ, carga horária de 04 (quatro) horas. Apresentar-se devidamente trajado e ter experiência no serviço.
	Pessoa
	1

	11
	Recepcionistas
	Disponibilização de pessoas capacitadas para exercer a função, carga horária de 2 horas. Apresentar-se devidamente trajadas e ter experiência no serviço.
	Pessoas
	3

	12
	Cerimonial de palco
	Disponibilização de pessoa capacitada para exercer a função, carga horária de 8 horas. Apresentar-se devidamente trajada e ter experiência no serviço.
	Pessoa
	1

	13
	Operador de projeção e som
	Disponibilização de pessoas capacitadas para exercer a função, carga horária de 04 (quatro) horas. Apresentar-se devidamente trajado e ter experiência no serviço.
	Horas
	4

	14
	Garçom ou repositor de alimentos
	Disponibilização de pessoas capacitadas para exercer a função, carga horária de 04 (quatro) horas. Apresentar-se devidamente trajado, ter experiência em servir alimentos e bebidas.
	Horas
	6

	15
	Ilhas de degustação para oferta de pratos quentes e frios**
	Tomate recheados, Canapé de patê de frango, Canapé de tomate seco e rúcula, Espetinho de frios, Taça de frutas como uvas, morangos ou cerejas, Castanhas, Pães variados, Salada Caprese e Salada Ceasar, Pastelzinho de carne, Pastelzinho de queijo, Bolinho de arroz, Folhado de palmito, Mini quiche de alho poró, Bruschettas de tomate e parmesão, Canelone de abobrinha, Risoto do cerrado, Penne ao molho sugo, Cheesecake com calda de frutas vermelhas, Brigadeiro gourmet.

Dispor de mesas para servir os alimentos.
	Pessoas
	120

	16
	Ilhas ou carrinhos de bebidas
	Água mineral sem gás, 2 tipos de refrigerantes normal e zero, 3 opções de suco, coquetel de frutas sem álcool.
	Pessoas
	120

	17
	Painel de fundo para entrega dos prêmios
	Painel medindo 2 metros por 2 metros, decorado com vegetação natural, tipo parede verde, para servir de fundo às premiações.
	Unidade
	1

	18
	Painel entrada na recepção do evento***
	Painel plotado com a identificação do evento, 2x2 metros, com as logomarcas do conselho e apoiadores. Arte cedida pela contratante.
	Unidade
	1

	19
	Arranjo de flor grande
	Arranjo de flores nobres e/ou tropicais naturais apropriados para ficar em pé no espaço de eventos. Sujeito à aprovação do contratante.
	Unidade
	4

	20
	Arranjo de flor médio
	Arranjo de flores nobres e/ou tropicais naturais para centro de mesa de impacto. Sujeito à aprovação do contratante.
	Unidade
	25


* O local deve contar com a possibilidade de hospedagem de convidados, por contratação individual feita pelos convidados, conforme demanda.
**Os alimentos poderão ser substituídos por itens similares desde que o cardápio seja previamente aprovado pela contratante.
*** A arte da plotagem do painel será fornecida pela contratante 5 dias antes do evento.

Os itens acima descritos deverão seguir ainda as seguintes disposições:
4.3.1. Salão de eventos:
- O salão deverá comportar o número de pessoas previsto com espaço suficiente para as mesas e cadeiras garantindo também espaço para a circulação de pessoas. 
- O local deverá ser entregue limpo e organizado, pronto para a realização do evento. O piso, pintura e mobiliário e ornamentos do local deverão estar em perfeito estado de conservação.
- O salão de eventos deverá se manter limpo durante todo o evento com disponibilidade para limpeza emergencial para os casos de acidentes com queda de alimentos e bebidas.
- As mesas deverão ser entregues montadas e forradas, no formato banquete, com a disposição e 6 cadeiras para cada mesa. 
- A cobertura das mesas deverá ser realizada com forro e cobre mesa, em cores neutras e contrastantes.
- Os sanitários e outros espaços de apoio ao evento deverão ser entregues limpos e com todos os itens necessários como papel higiênico, toalhas de papel, sabonete líquido e álcool gel em quantidade suficiente durante toda a realização do evento. 
- Os banheiros deverão permanecer limpos durante o evento e se preciso, a limpeza deve ser realizada, pontualmente, quando necessário.
- O acesso ao espaço de eventos deverá ser seguro e com acompanhamento de pessoal qualificado para o controle dos convidados garantindo a proteção do público, bem como o andamento pacífico de todas as atividades do evento.
- Os responsáveis pela segurança deverão ser desarmados com traje adequado e devidamente identificado com o nome da empresa contratante.

4.3.2. Cozinha ou copa e os espaços para servir os alimentos:
- A cozinha ou copa deverá realizar o preparo dos alimentos em ambiente separado do salão de eventos. Os alimentos deverão ser levados ao salão de eventos prontos e dispostos em bandejas e outros recipientes adequados para servir aos participantes.
- Os aparadores para servir os alimentos e bebidas deverão ser entregues montados e cobertos com forro e cobre mesa, em cores neutras e contrastantes. 
- Os utensílios de servir e destinados ao consumo de alimentos deverão ser de louça, vidro ou inox, adequados ao manuseio dos participantes.
- Os alimentos deverão ser servidos quentes ou frios, conforme adequação de cada prato, nos aparadores ou de forma volante, sempre com o apoio de garçons.
- As bebidas poderão ser dispostas nas mesas ou servidas em carrinhos apropriados pelo salão, sempre com a presença de um garçom de apoio ao serviço.
- Todos os itens necessários ao consumo dos alimentos deverão ser disponibilizados aos participantes como pratos, talheres, copos e guardanapos.
- Os garçons ou repositores deverão garantir a que os alimentos, bebidas, talheres e louças estejam bem-dispostos e em quantidade suficiente nas ilhas de degustação, servindo de apoio durante todo o evento.
- As ilhas deverão ser um número suficiente e bem distribuídas no salão de modo a facilitar ao acesso dos convidados aos alimentos e bebidas sem promover a aglomeração de pessoas.
- As ilhas ou carrinhos de servir bebidas deverão ser separadas das ilhas de servir alimentos.

4.3.3. Serviços de recepcionista:
- As recepcionistas deverão ser treinadas para a prestação dos serviços objeto desta contratação e apresentar-se com maquiagem leve e discreta, unhas curtas e bem-feitas cabelos presos (rosto descoberto), vestuário, bijuterias, calçados e perfumes discretos, uniformes padronizados (terno ou tailleur, todas iguais). 
- As recepcionistas deverão tratar os convidados com simpatia e cordialidade, sejam eles convidados comuns ou autoridades.
- As recepcionistas devem ser treinadas e orientadas para se conduzirem de acordo com as exigências do evento: recepção e condução de autoridades e convidados (preenchimento correto de listas de presença e crachás e auxílio da ordem de precedência), entrega de kits. 
- As recepcionistas deverão estar no local do evento com até 1h de antecedência para ensaios. 

4.3.4. Serviços de DJ
- O Dj deverá ter experiência de mais de 5 anos no cenário goiano, adepto ao estilo de discotecagem em vinil, cujo estilo de discotecagem seja os seguintes: soul, funk 70’, nu’ grooves, break beat, hip hop, blues e rock, samba, samba-rock, chorinho, jazz, salsa e afro beat; mixados com performances e scratches nos discos de vinil e grooves.
- Cabe o DJ levar todo seu equipamento, notebook, Hd, Pick ups, a apresentação do DJ deverá ter duração mínima de 4h (quatro).

4.3.5. Estrutura e os serviços técnicos audiovisuais e de luz
- O palco deverá ser montado em local estratégico do salão, a depender da localização dos equipamentos de som e multimídia do espaço. O material do palco poderá ser metálico ou de madeira, desde que seja resistente e apresente bom acabamento.
- O Ground deverá ser montado em cima ou atrás do palco, a depender da disposição do espaço para o evento, desde que garanta a iluminação das apresentações que serão realizadas. 
- As luzes deverão ser do tipo spot LED intensas de cor branca e estar focadas nos apresentadores, mas sem ofuscar a visão dos participantes do evento.
- O Púlpito de acrílico puro transparente, ou de outro material discreto e elegante, com dimensões aproximadas: 70x40x115 cm de altura mínima, com suporte papel e microfone.
- Técnico para montagem, desmontagem e operação dos sistemas de som, projeção e luz deverão estar devidamente uniformizados, ter capacidade técnica para resolver problemas técnicos e gerir os equipamentos.
- O técnico deverá permanecer durante todo o evento e estar sempre disponível.
- Todo o cabeamento necessário para a prestação dos serviços e também transporte e instalação dos equipamentos é de responsabilidade do fornecedor e deverá estar bem fixado e preso ao chão de forma organizada, discreta sem comprometimento visual do ambiente.

4.3.6 Itens de ambientação:
- Os painéis de ambientação, na entrada e local de entrega dos prêmios, deverão ser de bom gosto, alta qualidade de impressão e fino acabamento. Estes itens deverão ser pré-aprovados pela organização do evento no prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas) antes do evento.
- O transporte dos itens ambientação deverá ser realizado no dia do evento e deverão ser montados e dispostos no prazo máximo de até 4h (quatro horas) antes do horário do início do evento pela empresa contratada. 
- A ambientação deverá ser desmontada e recolhida logo após o término do evento, incluindo os painéis e arranjos.
- Os arranjos florais deverão ser montados com flores frescas, em perfeito estado e boa composição estética. 
- As bases dos arranjos deverão ser firmes e adequadas para os locais de disposição (centros de mesa e aparadores).

4.4. POSSE DA GESTÃO ELEITA PARA 2024 A 2026
DATA: 13 de dezembro de 2023
HORÁRIO: 16h às 20h
LOCAL: Sede do CAU/GO
PARTICIPANTES: 40
O evento será realizado na sede do CAU/GO e é parte do calendário eleitoral de 2023, com a diplomação e posse dos conselheiros eleitos para a gestão de 2024 a 2026.
Na ocasião serão entregues os diplomas de conselheiros e realizada apresentação dos dados gerais do CAU/GO constantes do relatório de transição, conforme orientação da Comissão Eleitoral Nacional – CEN CAU/BR. Participam do evento conselheiros da atual gestão, conselheiros eleitos e empregados num total de 40 pessoas.
Programação do evento:
	Datas prevista
	Horário
	Local
	Programação

	13 de dezembro de 2023 
	Das 16 às 20 horas
	Sede do CAU/GO
	16h00m - Abertura
16h30m - Cerimônia de Diplomação
17h30m - Apresentação do relatório de transição de gestão
18h00m - Confraternização
20h00m - Encerramento



Considerando as necessidades levantadas, a tabela abaixo descreve todos os serviços necessários para a realização do evento:
	ITENS
	IDENTIFICAÇÃO
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	1
	Garçom ou repositor de alimentos
	Disponibilização de pessoas capacitadas para exercer a função, carga horária de 04 (quatro) horas. Apresentar-se devidamente trajado, ter experiência em servir alimentos e bebidas.
	Horas
	4

	2
	Arranjo de flor tamanho médio (mesa coquetel)
	Arranjo de flores nobres e/ou tropicais naturais para centro de mesa de impacto. Sujeito à aprovação do contratante.
	Unidade
	1

	3
	1 Coquetel* servido no seguinte horário:
Das 18h00 às 20h00m

	Bebidas: 2 tipos de refrigerantes como coca e guaraná normal e zero, 2 opções de suco natural de fruta como laranja, abacaxi, caju, maracujá, frutas vermelhas, 1 tipo de coquetel de fruta sem álcool como morango, frutas vermelhas ou pêssego.

Alimentos: Tábua de frios com queijos, presuntos, castanhas, frutas secas variadas. Patês e Pães variados. Salada Caprese, Salada de Bacalhau, Rondele de ricota com nozes, Risoto de filé, Penne ao molho pesto, Mousse de chocolate e pudim de leite condensado.

Dispor de mesa para servir o coquetel
	Pessoas
	40


*Os alimentos poderão ser substituídos por itens similares desde que o cardápio seja previamente aprovado pela contratante.
** A arte da plotagem do banner será fornecida pela contratante 5 dias antes do evento.

4.4.1. Local do evento e realização do coquetel
- O evento será realizado na sede do CAU/GO situado Avenida Engenheiro Eurico Viana, Nº 25, Edifício Concept Office, 3º andar, Vila Maria José, Goiânia. O local conta com auditório para 40 pessoas e salão do plenário, onde poderão ser realizados os eventos. 
- A copa do CAU/GO pode abrigar o preparo dos alimentos para servir, mas não conta com estrutura de fogão. Os alimentos devem estar prontos e podem ser aquecidos no forno elétrico ou micro-ondas, conforme cada caso. No local existe geladeira disponível e água potável.
- Os alimentos deverão ser levados ao salão de eventos prontos e dispostos em bandejas e outros recipientes adequados para servir aos participantes.
- Os aparadores para servir os alimentos e bebidas deverão ser entregues montados e cobertos com forro e cobre mesa, em cores neutras e contrastantes. 
- Os utensílios de servir e destinados ao consumo de alimentos deverão ser de louça, vidro ou inox, adequados ao manuseio dos participantes.
- Os alimentos deverão ser servidos quentes ou frios, conforme adequação de cada prato, nos aparadores ou de forma volante, sempre com o apoio de garçons.
- As bebidas poderão ser dispostas nas mesas ou servidas em carrinhos apropriados pelo salão, sempre com a presença de um garçom de apoio ao serviço.
- Todos os itens necessários ao consumo dos alimentos deverão ser disponibilizados aos participantes como pratos, talheres, copos e guardanapos.
- Os garçons ou repositores deverão garantir a que os alimentos, bebidas, talheres e louças estejam bem-dispostos e em quantidade suficiente nas ilhas de degustação, servindo de apoio durante todo o evento.
- As ilhas deverão ser um número suficiente e bem distribuídas no salão de modo a facilitar ao acesso dos convidados ao alimentos e bebidas sem promover a aglomeração de pessoas.
- As ilhas ou carrinhos de servir bebidas deverão ser separadas das ilhas de servir alimentos.

4.4.2. Itens de ambientação:
- O transporte dos itens ambientação deverá ser realizado no dia do evento e deverão ser montados e dispostos no prazo máximo de até 4h (quatro horas) antes do horário do início do evento pela empresa contratada. 
- Os arranjos florais deverão ser montados com flores frescas, em perfeito estado e boa composição estética. 
- As bases dos arranjos deverão ser firmes e adequadas para os locais de disposição (mesa Coquetel).

5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. O CAU/GO enviará, via correio eletrônico, Ordem de Serviço assinada pelo Presidente com os seguintes prazos de antecedência de realização do respectivo evento, considerando a necessidade de reserva do espaço físico e organização geral dos itens necessários ao mesmo: a) 10 (dez) dias para o evento FÓRUM DE PRESIDENTES DOS CAU/UFs; b) 60 (sessenta) dias para o evento SEMINÁRIO DE ARQUITETURA E URBANISMO; c) 120 (cento e vinte) dias para o evento SEMANA DA ARQUITETURA E URBANISMO; d) 60 (sessenta) dias para o evento POSSE DA GESTÃO ELEITA PARA 2024/2026.
5.2. Com igual antecedência mínima, o CAU/GO enviará e-mail de detalhamento para execução dos serviços para o endereço eletrônico constante na Proposta de Preços apresentada pela empresa.
5.3. O e-mail de detalhamento conterá todas as informações necessárias para execução do serviço, tais como: nome do evento, datas, horários, locais, identificação do representante do CAU/GO responsável pelo evento e seus respectivos contatos.
5.4. A empresa deverá acusar recebimento da mensagem de correio eletrônico em um prazo de 48 horas, comprometendo-se a realizar a entrega do que for solicitado.
5.5. O CAU/GO poderá solicitar reuniões de briefing, sendo que a contratada deverá disponibilizar agenda nos próximos 02 (dois) dias úteis à solicitação.
5.6. Os eventos descritos neste Termo de Referência são passíveis de contratação, não estando o CAU/GO obrigado a realizá-los em sua totalidade. Além disso, as datas e os horários aqui previstos poderão sofrer alterações, conforme necessidade do CAU/GO, desde que avisadas com 30 (trinta) dias de antecedência.
5.7. A montagem e desmontagem de toda a infraestrutura necessária para a realização de cada evento serão de responsabilidade da
 Contratada.
5.8. A empresa deverá informar um contato, com nome e número de telefone, de pessoa responsável pela execução do objeto solicitado.
5.9. No caso de estruturas metálicas para cobertura de eventos externos será necessária comprovação de habilitação técnica (ART ou RRT).
5.10. A execução dos serviços deverá ser feita no dia do evento programado, podendo ser, a depender do evento, iniciadas montagens de eventuais estruturas no início do dia ou no dia anterior.
5.11. A empresa, em até 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, deverá nomear o preposto, que será o responsável por todo o contato, reuniões de planejamento e execução de todos os eventos. Em caso de substituição do preposto a contratada deverá informar o CAU/GO os novos dados de contato.
5.12. O CAU/GO reserva-se no direito de solicitar substituição do preposto no caso de este não estar atendendo às solicitações de serviço de forma adequada.

6. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
6.1. Prestar os serviços objeto nos prazos e condições especificados;
6.2. Cumprir com as especificações de quantidade, formato e qualidades elencadas nos itens 4 e 5 deste Termo de Referência; 
6.3. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da CONTRATANTE;
6.4. Corrigir, reparar, remover, ou substituir as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato, em que se verificam vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ora contratados;
6.5. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação;
6.6. Responsabilizar-se pelos danos, perdas, extravios ou desaparecimento de quaisquer bens e/ou objetos causados diretamente à administração/ espaço do evento ou a terceiros decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução desse Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento da CONTRATANTE;
6.7. Executar os serviços objeto desse Contrato através de pessoas idôneas com capacidade profissional comprovado e qualificado, assumindo a total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que seus empregados, prepostos ou mandatários, no desempenho de suas funções causem à CONTRATANTE, podendo a mesma solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente, ou cuja capacidade técnica seja insuficiente;
6.8. Indicar representante para relacionar-se com o CAU/GO como responsável pela execução do objeto;
6.9. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo CAU/GO quanto à execução dos serviços contratados;
6.10. Manter durante a execução do Contrato as condições de habilitação exigidas na licitação;
6.11. Toda a mão de obra utilizada na execução dos serviços será de responsabilidade da adjudicatária, incluindo salários e encargos;
6.12. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em decorrência da espécie forem vítimas, seus empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridas em dependência do CONTRATANTE;
6.13. Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou convenientes; as leis, regulamentos e posturas, bem como, qualquer determinação emanada das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto deste Contrato, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenientes;
6.14. Comunicar à fiscalização da CONTRATANTE, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do objeto deste Contrato;
6.15. Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento da execução dos serviços objeto desse Contrato, com poderes de representante e preposto, para tratar com a CONTRATANTE;
6.16. Responsabilizar-se com despesas como: transporte, combustível, mão de obra para carga, descarga e montagem, diárias de alimentação, dentre outras despesas advindas da execução deste Contrato;
6.17. Cumprir as ordens de serviços em conformidade com este Contrato, observando a excelência nos serviços contratados bem como pontualidade dos mesmos;
6.18. A CONTRATADA deverá providenciar a degustação do cardápio em data a ser combinada com a CONTRATANTE;
6.19. Garantir a qualidade e boa higiene dos equipamentos comprometendo-se a substituí-los caso não atendam o padrão de qualidade exigido ou apresentem defeito durante a realização do evento;
6.20. Satisfazer todos os requisitos, exigências e condições estabelecidas no Termo de Referência;
6.21. Transportar os alimentos e materiais de forma apropriada, assumindo a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste objeto;
6.22. A inadimplência com referência aos encargos e obrigações estabelecidos não transfere ao CAU/GO a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o fornecimento, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE;
6.23. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia e expressa anuência do CAU/GO.
6.24.O serviço/produto será de responsabilidade da CONTRATADA, em desacordo com as Especificações Técnicas deverá ser substituído, conforme determinar o CONTRATANTE.

7. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE
São obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE:
7.1. Efetuar o pagamento do objeto desta licitação após atesto de seu recebimento e comprovação de sua regularidade por pessoa designada para tal;
7.2. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade manifestada na execução do contrato, cobrando sua regularização;
7.3. Acompanhar a execução do contrato;
7.4. Rejeitar, no todo ou em parte, serviços em desacordo com o contrato;
7.5. Enviar, em tempo hábil, à CONTRATADA, ordem de serviços informando os serviços a serem executados tais como: os horários, os locais e a quantidade de participantes do evento;
7.6. Comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na execução do Contrato;
7.7. Sustar a execução de quaisquer trabalhos por estarem em desacordo com o especificado ou por outro motivo que justifique tal medida; 
7.8. Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;
7.9. A CONTRATANTE deverá realizar publicação resumida do instrumento de Contrato na Imprensa Oficial, dentro dos prazos estabelecidos por lei;
7.10. A CONTRATANTE designará responsáveis para aprovação do cardápio, agendando a degustação logo após a assinatura do Contrato;
7.11. A CONTRATANTE está obrigada a informar previamente, com no mínimo 07 (sete) dias de antecedência, as datas referentes aos serviços;
7.12. Designar representante para relacionar-se com a CONTRATADA como responsável pela execução do objeto.

8. DO PREÇO
8.1 No preço proposto estarão inclusos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração, lucro e mão de obra a serem empregados, seguros, fretes e quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento do objeto, eximindo a CONTRATANTE de qualquer ônus ou despesa extra, oriunda deste instrumento e seus afins.
8.2 Os preços serão fixos e irreajustáveis conforme a apresentação da proposta.
8.3 Os preços propostos já dedem levar em conta todas e quaisquer despesas incidentes na prestação de serviços contratados.
8.4. Os preços deverão ser apresentados por evento, além do preço total da proposta de prestação de serviços.

9. DO PAGAMENTO E OBSERVAÇÕES
9.1. O CAU/GO pagará até o 10º (décimo) dia útil após o atesto da nota(s) fiscal(is) pelo setor competente, junto com as Certidões de Regularidade dentro de seu prazo de validade e observadas as retenções e requisitos abaixo:
a) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal (Certidão de Regularidade do FGTS – CRF);
b) Prova de situação regular perante a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União);
c) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei;
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede da firma interessada, mediante Certidão Negativa expedida pela Prefeitura Municipal, ou outra equivalente, na forma da Lei;
e) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas);
f) Declaração se optante do SIMPLES.
9.2. Serão retidos na fonte os tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados utilizando-se as alíquotas previstas para o objeto;
9.3. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;
9.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal da CONTRATADA;
9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE;
9.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável:
a) A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;
b) Para prestador de serviços serão retidos o ISSQN (Lei complementar 128/2003).

10. DA VIGÊNCIA
A vigência para o contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura.

11. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termos Aditivos, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, de acordo com o Parágrafo Primeiro e Segundo, do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações.

12. DA RESCISÃO DO CONTRATO 
12.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas no artigo 78 da Lei nº 8.666/93;
12.2. Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis como os determinados por ato unilateral da CONTRATANTE, serão formalmente motivados, assegurado, à CONTRATADA, na segunda hipótese, direito ao contraditório e à ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da comunicação formal;
Caso a defesa não seja acolhida, faculta-se a interposição de recurso hierárquico, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da intimação da decisão rescisória;
12.3. Quanto à sua formação a rescisão poderá ser:
a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I e XII e XVIII do art. 78 da lei nº 8.666/93;
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;
c) Judicial, nos termos da legislação.
12.4. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo Contrato deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se a CONTRATADA não incorrer em qualquer inexecução do serviço ou não o tiver prestado a contento.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/93, a Contratada em face de:
	a) inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
	b) Retardamento da execução do objeto;
	c) Fraude na execução do contrato;
	d) Comportamento de modo inidôneo;
	e) Cometimento de fraude fiscal;
	f) Não manter a proposta.
13.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Advertência;
b. Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
c. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
d. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
e. Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
f. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
13.3. Ficam também sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666/93, a Contratada que:
	a) Ter condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
	b) Ter praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
	c) Não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784/99.
13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

14. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
14.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pelo Presidente ou pela Gerente-Geral do CAU/GO, o qual se comprometerá pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato, cabendo-lhe: 
14.1.1. Solicitar a execução dos serviços contratados; 
14.1.2. Supervisionar a execução dos serviços, garantindo que todas as providências sejam tomadas para regularização das falhas ou defeitos observados; 
14.1.3. Levar ao conhecimento da autoridade competente qualquer irregularidade fora de sua competência; 
14.1.4. Exigir da CONTRATADA todas as providências necessárias à boa execução do contrato, anexando aos autos do processo de contratações cópias dos documentos escritos que comprovem as solicitações de providências; 
14.1.5. Acompanhar os serviços executados, atestar seu recebimento e indicar as ocorrências de indisponibilidade dos serviços contratados; 
14.1.6. Encaminhar à autoridade competente os documentos relacionados às multas aplicadas à CONTRATADA, bem como os referentes pagamentos. 
14.2. Aplicam-se ao acompanhamento e à fiscalização previstos neste item as seguintes disposições: 
14.2.1. O acompanhamento e a fiscalização não excluirão a responsabilidade da CONTRATADA nem conferirão à CONTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos fornecimentos e serviços contratados; 
14.2.2. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE, encarregado da fiscalização do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou nesta impossibilidade, justificadas por escrito;
14.2.3. Para aceitação do objeto o responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços observará se a CONTRATADA cumpriu todos os termos constantes do Contrato; 
14.2.4. É vedado à CONTRATANTE e ao responsável pelo acompanhamento e fiscalização exercer poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados. 
14.3. A CONTRATADA designará um representante para atuar como supervisor técnico e responsabilizar-se pela execução do Contrato, a quem a CONTRATANTE se reportará em todos os assuntos pertinentes. Enquanto não houver esta designação, atuará na condição de supervisor técnico o sócio gerente comercial da CONTRATADA
14.4. A CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pela CONTRATANTE, que designará um ou mais representantes que terão autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual.

15. DISPOSIÇÕES EM GERAL
15.1. Para a realização de todos os eventos deverá ser contratada uma única empresa considerando a necessidade de padronização dos eventos e a facilidade no acompanhamento e gestão do contrato, considerando a equipe pequena do conselho e a inexistência de pessoal especializado na atividade no quadro fixo atual.
15.2. Não serão admitidos consórcios de pessoas jurídicas, devendo o objeto ser executado por uma única pessoa jurídica.


Goiânia, 27 de fevereiro de 2023




Laís Gomes Fleury Teixeira
Gerente de Administração e Recursos Humanos






Isabel Barêa Pastore
Gerente Geral













ANEXO II
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

I. CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE GOIÁS – CAU/GO, autarquia federal de fiscalização profissional, regida pela Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010, inscrito no CNPJ sob o nº 14.896.563/0001-14, sediada na Av. Engenheiro Eurico Viana nº 25, Salas 301 a 309, Edifício Concept Office, CEP 74815-465 em Goiânia – Goiás, neste ato representado por seu Presidente Fernando Camargo Chapadeiro, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº XXXXXX, expedida pela XXXXXXXXXXXXXXX, e inscrito no CPF sob o número XXXXXXXX, residente e domiciliado no município de Goiânia/GO doravante denominado CONTRATANTE;

II. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, representada neste ato por seu(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº  xxxxxxxx,  expedida  pela xxxxxxxxxxxxx, e do CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado à  xxxxxxxx, doravante designada CONTRATADA;

Resolvem, tendo em vista o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2023, celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Contratação de empresa especializada na gestão e realização de eventos institucionais e similares, incluindo o planejamento, a coordenação, a execução e seu acompanhamento, a locação de espaço físico, prestação de serviços de segurança, cerimonial, decoração, comunicação visual e locação de equipamentos e fornecimento de produtos alimentícios e bebidas para atuar na consecução de ações institucionais do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás – CAU/GO. Entende-se como eventos institucionais e similares as solenidades, seminários, encontros, palestras, cursos, conferências, congressos, reuniões, premiações, treinamentos, workshops, festivais, feiras e correlatos, conforme especificações em Termo de Referência – Anexo I do Edital de Licitação – Pregão Eletrônico nº 01/2023.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS NORMAS DE REGÊNCIA DO CONTRATO
O presente CONTRATO rege-se pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, pela Lei nª 10.520, de 17 de junho de 2002, bem como pelas demais disposições legais reguladoras de licitações e contratos no âmbito da Administração Pública Federal.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação é efetuada em conformidade com o resultado da licitação PREGÃO ELETRÔNICO nº 01/2023, nos termos do Processo nº 1671425/2023, do qual o presente CONTRATO faz parte, para todos os fins de direito.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. Os recursos destinados aos serviços de que trata o objeto referido nos anexos para o ano
de 2023 serão oriundos de dotação orçamentária vigente orçamento do CAU/GO, a saber:
6.2.2.1.1.01.04.04.009 - Locação de Bens Móveis, Máquinas e Equipamentos; 
6.2.2.1.1.01.04.04.037 - Serviços de Alimentação; e 6.2.2.1.1.01.04.04.028 - Outras Despesas.

4.2. Para o exercício posterior, as despesas correrão na conta correspondente.

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA E DO PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. Os serviços objeto deste contrato serão prestados observando os procedimentos descritos no Termo de Referência – Anexo I ao edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2023.
5.2. A CONTRATADA deverá iniciar a prestação dos serviços imediatamente após a assinatura do Contrato, e observar os prazos e datas previstas no Anexo I. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO
6.1. Constitui parte integrante deste CONTRATO os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter pleno conhecimento:
· Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2023.
· Termo de Referência;
· Proposta de Preços apresentada pela Contratada no PREGÃO ELETRÔNICO nº 01/2023.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS DOS SERVIÇOS
7.1 O CAU/GO pagará à vencedora o valor constante da proposta, observadas as demais disposições abaixo.
7.2 O valor deverá contemplar todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, encargos ficais, sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração, lucro e mão de obra a serem empregados, seguros, fretes e quaisquer outros.
7.3 Os valores são fixos e irreajustáveis.

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO E OBSERVAÇÕES
8.1 O CAU/GO pagará até o 10º (décimo) dia útil após o atesto da nota(s) fiscal(is) pelo setor competente, junto com as Certidões de Regularidade dentro de seu prazo de validade e observadas as retenções e requisitos abaixo:
I. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal (Certidão de Regularidade do FGTS – CRF);
II. Prova de situação regular perante a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União);
III. Prova de regularidade com a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei;
IV. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede da firma interessada, mediante Certidão Negativa expedida pela Prefeitura Municipal, ou outra equivalente, na forma da Lei;
V. Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas);
VI. Declaração se optante do SIMPLES.
8.2 Serão retidos na fonte os tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados utilizando-se as alíquotas previstas para o objeto;
8.3 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;
8.4 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal da CONTRATADA;
8.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE;
8.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável:
I. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;
II. Para prestador de serviços serão retidos o ISSQN (Lei complementar 128/2003).

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
9.1. Conforme Termo de Referências.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Conforme Termo de Referências.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
Observada a legislação em vigor, a qualquer tempo e mediante aditivo próprio, poderá o Contratante promover acréscimos ou supressões no objeto contratado nos termos do artigo 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93 e alterações, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
O presente instrumento que obriga as partes por si e seus sucessores não poderá ser objeto de cessão ou transferência a terceiros, salvo expressa anuência da Contratante, sob pena de caracterizar justa causa para rescisão contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU OMISSOS
O CONTRATANTE e a CONTRATADA não serão responsabilizados por fatos comprovadamente decorrentes de casos fortuitos ou de força maior, ocorrências eventuais cuja solução se buscará mediante acordo entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO
15.1 A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas no artigo 78 da Lei nº 8.666/93;
15.2 Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis como os determinados por ato unilateral da CONTRATANTE, serão formalmente motivados, assegurado, à CONTRATADA, na segunda hipótese, direito ao contraditório e à ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da comunicação formal;
Caso a defesa não seja acolhida, faculta-se a interposição de recurso hierárquico, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da intimação da decisão rescisória;
15.3 Quanto à sua formação a rescisão poderá ser:
a. Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I e XII e XVIII do art. 78 da lei nº 8.666/93;
b. Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;
c. Judicial, nos termos da legislação.
15.4 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo Contrato deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se a CONTRATADA não incorrer em qualquer inexecução do serviço ou não o tiver prestado a contento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1 A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas no artigo 78 da Lei nº 8.666/93;
16.2 Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis como os determinados por ato unilateral da CONTRATANTE, serão formalmente motivados, assegurado, à CONTRATADA, na segunda hipótese, direito ao contraditório e à ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da comunicação formal;
Caso a defesa não seja acolhida, faculta-se a interposição de recurso hierárquico, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da intimação da decisão rescisória;
16.3 Quanto à sua formação a rescisão poderá ser:
a. Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I e XII e XVIII do art. 78 da lei nº 8.666/93;
b. Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;
c. Judicial, nos termos da legislação.
16.4 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo Contrato deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se a CONTRATADA não incorrer em qualquer inexecução do serviço ou não o tiver prestado a contento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1. Os fornecimentos serão demandados ou excluídos pelo CONTRATANTE, por meio de documento escrito, fornecido pela CONTRATADA;
17.2. Na hipótese de qualquer uma das disposições deste CONTRATO vir a ser considerada contrária à lei brasileira, por qualquer autoridade governamental ou decisão judicial, as demais disposições não afetadas continuarão em vigor e as Partes deverão alterar este instrumento de forma a adequá-lo à lei ou à decisão judicial;
17.3. Caso sejam criadas ou extintas disposições legais que alterem o fornecimento dos serviços objeto deste CONTRATO elas serão integradas automaticamente a este CONTRATO.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
Fica designado o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Goiás, como competente para apreciar e dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente CONTRATO. E, por estarem assim justos e acordados, firmam o presente CONTRATO, redigido em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, e que é assinado pelas Partes e pelas testemunhas abaixo.
Goiânia (GO), xx de xxxx de xxx.

	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATANTE
	


	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATADA

	TESTEMUNHAS:
	
	








ANEXO III
PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
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 A tabela também pode ser acessada por meio do link: https://drive.google.com/file/d/1Pts8bvqsVtOiJnTWvo_MFlCkvFkifaQB/view?usp=share_link 


ANEXO IV
MODELO DE PROPOSTA

(Timbrado da Empresa)

DADOS DA EMPRESA:
	RAZÃO SOCIAL:
	

	NOME FANTASIA:
	

	CNPJ:
	

	TELEFONE:
	

	DADOS DA CONTA:
	

	CONTATO:
	

	E-MAIL:
	

	VALIDADE DA PROPOSTA (Não inferior a 60 dias)
	



Prezados Senhores,

Após examinar todas as cláusulas e condições estipuladas no Termo de Referência, vimos apresentar proposta nos termos consignados no mencionado ato, com os quais concordamos plenamente:

EVENTO 1 - FÓRUM DE PRESIDENTES DE CAU/UFs
DATA: 13 e 14 de abril de 2023
HORÁRIO: 9h às 18h
LOCAL: Salão de eventos em hotel
PARTICIPANTES: 30
	ITENS
	IDENTIFICAÇÃO
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Espaço físico*
	Salão apropriado à realização de eventos institucionais com capacidade para 30 pessoas, com estrutura de apoio incluindo local para servir lanches e sanitários.
	Unidade
	1 salão
	R$
	R$

	2
	Mesa recepção
	Mesa para credenciamento dos participantes, controle de frequência e entrega dos kits
	Unidade
	1 mesa
	R$
	R$

	3
	Mesas participantes
	Conjunto de mesas e cadeiras, dispostas em formato U, para 30 pessoas com espaço para uso individual de notebooks.
	Unidade
	30 mesas
	R$
	R$

	4
	Projetor e telão e de apoio
	Equipamentos suficientes e adequados para projeção de imagens em telão durante o evento incluindo data show com tela 150 polegadas.
	Unidade
	1 projetor e 1 telão
	R$
	R$

	5
	Microfones e caixas de som e mesa de controle
	Equipamentos suficientes e adequados para captação, transmissão e amplificação da voz incluindo microfones, mesa de controle e caixas de som.
	Unidade
	3 microfones e 2 caixas de som (mínimo)
	R$
	R$

	6
	Internet Wi fi
	Disposição de Internet Wi fi de alta velocidade, acima de 300 MB, para acesso de todos os participantes
	Unidade
	Wi fi de alta velocidade, acima de 300 MB
	R$
	R$

	7
	Mesa com água, café e chá durante todo o evento
	Disposição de água mineral, café com e sem açúcar e água quente para chá com disposição de saches de sabores variados durante todo o tempo de realização do evento.
	Pessoas
	30 por dia

(60 no total)
	R$
	R$

	8
	4 Coffee Breaks* servidos nos seguintes dias e horários:

13/04 - 10h30m
13/04 - 16h00m
14/04 - 10h30m
14/04 - 16h00m


	Bebidas: 2 tipos de refrigerantes normal e zero, 2 opções de suco natural de fruta como laranja, abacaxi, caju, maracujá, frutas vermelhas.
Alimentos: 2 tipos de frutas picadas como abacaxi, melão, manga ou 1 salada de frutas variadas. 3 tipos de quitandas como pão de queijo, biscoito de queijo, broa de milho; palito de queijo. 2 tipos de bolos como chocolate, baunilha, iogurte, laranja, mandioca, milho. 3 tipos de mini salgados como folheados, empadas, coxinhas, enroladinho de queijo, croquete, quibe, esfirra, diplomata, napolitano, bolinha de queijo. 1 tipo de comida típica como pamonha ou mini empadão goiano.
Oferecer opções diferentes de alimentos para cada turno
Dispor de mesa para servir os coffee breaks
	Pessoas
	30 por Coffee Break



(120 no total)
	R$
	R$

	
9
	
Arranjo de flor tamanho médio
	
Arranjo de flores nobres e/ou tropicais naturais para a mesa do Coffee Break. Sujeito à aprovação do contratante.
	
Unidade
	
1
	
R$
	
R$

	10
	Kit para participantes
	Kit com sacola, pasta, bloco de notas e caneta e crachá para participação no evento.
	Kits
	30
	R$
	R$

	11
	Banner Informativo
	Banner em lona medindo 0,8 metros por 1,8 metros, com plotagem colorida e suporte para identificação do evento. Arte cedida pelo contratante.
	Unidade
	1
	R$
	R$

	12
	Atração cultural local
	Cantor, músico ou ator local com performance regional
	Minutos
	30
	R$
	R$

	VALOR TOTAL DO EVENTO 1
	R$



EVENTO 2 - SEMINÁRIO DE ARQUITETURA E URBANISMO
DATA: 1º de junho de 2023
HORÁRIO: 9h às 18h
LOCAL: Salão de eventos
PARTICIPANTES: 100
	ITENS
	IDENTIFICAÇÃO
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Espaço físico*
	Salão apropriado à realização de eventos institucionais com capacidade para 100 pessoas, com estrutura de apoio incluindo local para servir lanches e sanitários.
	Unidade
	1 salão
	R$
	R$

	2
	Mesa recepção
	Mesa em formato I para permanência de 3 pessoas para credenciamento dos participantes, controle de frequência e entrega dos kits.
	Unidade
	1 mesa média
	R$
	R$

	3
	Mesa solene
	Mesas em formato I para permanência de 6 pessoas entre autoridades e palestrantes.
	Unidade
	1 mesa longa
	R$
	R$

	4
	Cadeiras para a mesa solene
	Cadeiras para a permanência de 6 pessoas entre autoridades e palestrantes.
	Unidade
	6 cadeiras
	R$
	R$

	5
	Cadeiras para participantes
	Cadeiras para 100 pessoas.
	Unidade
	100 cadeiras
	R$
	R$

	6
	Projetor e telão e de apoio
	Equipamentos suficientes e adequados para projeção de imagens em telão durante o evento incluindo data show com tela 150 polegadas.
	Unidade
	1 projetor e 1 telão
	R$
	R$

	7
	Microfones e caixas de som e mesa de controle
	Equipamentos suficientes e adequados para captação, transmissão e amplificação da voz incluindo microfones, mesa de controle e caixas de som.
	Unidade
	4 microfones e 2 caixas de som (mínimo)
	R$
	R$

	8
	Internet Wi fi
	Disposição de Internet Wi fi de alta velocidade, acima de 300 MB, para acesso de todos os participantes
	Unidade
	Wi fi de alta velocidade, acima de 300 MB
	R$
	R$

	9
	Mesa com água, café e chá durante todo o evento
	Disposição de água mineral, café com e sem açúcar e água quente para chá com disposição de saches de sabores variados durante todo o tempo de realização do evento.
	Pessoas
	100 por dia
	R$
	R$

	10
	2 Coffee Break* servidos nos seguintes horários:
10h30m
16h00m


	Bebidas: 2 tipos de refrigerantes normal e zero, 2 opções de suco natural como caju ou abacaxi. Alimentos: 2 tipos de frutas picadas como abacaxi, melão, manga ou 1 salada de frutas variadas. 3 tipos de quitandas como pão de queijo, biscoito de queijo, broa de milho; palito de queijo. 2 tipos de bolos como chocolate, baunilha, iogurte, laranja, mandioca, milho. 3 tipos de mini salgados como folheados, empadas, coxinhas, enroladinho de queijo, croquete, quibe, esfirra, diplomata, napolitano, bolinha de queijo. 1 tipo de comida típica como pamonha ou mini empadão goiano.

Dispor de mesa para servir os coffee breaks
	Pessoas
	100 por Coffee Break com opções diferentes de alimentos para cada turno

(200 no total)
	R$
	R$

	11
	Arranjo de flor tamanho grande (mesa solene)
	Arranjo de flores nobres e/ou tropicais naturais para centro de mesa de impacto. Sujeito à aprovação do contratante.
	Unidade
	1
	R$
	R$

	12
	Arranjo de flor tamanho médio (mesa Coffee Break)
	Arranjo de flores nobres e/ou tropicais naturais para centro de mesa de impacto. Sujeito à aprovação do contratante.
	Unidade
	1
	R$
	R$

	13
	Banners Informativos***
	Banners em lona medindo 0,8 metros por 1,8 metros, com plotagem colorida e suporte para identificação do evento. Arte cedida pelo contratante.
	Unidade
	2
	R$
	R$

	VALOR TOTAL DO EVENTO 2
	R$



EVENTO 3 - SEMANA DE ARQUITETURA E URBANISMO
1º de dezembro de 2023
HORÁRIO: 19h30m às 23h00m
LOCAL: Salão de eventos de hotel
PARTICIPANTES: 120

	ITENS
	IDENTIFICAÇÃO
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Locação de espaço físico*
	Salão apropriado à realização de eventos institucionais com capacidade para 120 pessoas, com estrutura de apoio incluindo cozinha e sanitários
	Unidade
	01
	R$
	R$

	2
	Mesas e cadeiras
	Mesas redonda e cadeiras para 06 pessoas em formato banquete
	Unidade
	25
	R$
	R$

	3
	Lounge
	Conjunto de 2 poltronas e 1 mesinha de apoio (lounge)
	Conjuntos
	4
	R$
	R$

	4
	Palco
	Palco elevado medindo 4 metros por 2 metros
	Unidade
	01
	R$
	R$

	5
	Ground
	Ground com jogo de luzes brancas apropriado para apresentação de pessoas com pelo menos 4 lâmpadas tipo Spot LED.
	Unidade
	01
	R$
	R$

	6
	Púlpito
	Estrutura de apoio ao cerimonial para fixação de microfone e leitura de textos.
	Unidade
	1
	R$
	R$

	7
	Projetor e telão e de apoio
	Equipamentos suficientes e adequados para projeção de imagens em telão durante o evento incluindo data show com tela 150 polegadas.
	Unidade
	1 projetor e 1 telão
	R$
	R$

	8
	Microfones e caixas de som e mesa de controle
	Equipamentos suficientes e adequados para captação, transmissão e amplificação da voz incluindo microfones, mesa de controle e caixas de som.
	Unidade
	3 microfones e 2 caixas de som (mínimo)
	R$
	R$

	9
	Internet Wi fi
	Disposição de Internet Wi fi de alta velocidade, acima de 300 MB, para acesso de todos os participantes
	Acessos
	Wi fi de alta velocidade, acima de 300 MB
	R$
	R$

	10
	DJ
	Disponibilização de DJ, carga horária de 04 (quatro) horas. Apresentar-se devidamente trajado e ter experiência no serviço.
	Pessoa
	1
	R$
	R$

	11
	Recepcionistas
	Disponibilização de pessoas capacitadas para exercer a função, carga horária de 2 horas. Apresentar-se devidamente trajadas e ter experiência no serviço.
	Pessoas
	3
	R$
	R$

	12
	Cerimonial de palco
	Disponibilização de pessoa capacitada para exercer a função, carga horária de 8 horas. Apresentar-se devidamente trajada e ter experiência no serviço.
	Pessoa
	1
	R$
	R$

	13
	Operador de projeção e som
	Disponibilização de pessoas capacitadas para exercer a função, carga horária de 04 (quatro) horas. Apresentar-se devidamente trajado e ter experiência no serviço.
	Horas
	4
	R$
	R$

	14
	Garçom ou repositor de alimentos
	Disponibilização de pessoas capacitadas para exercer a função, carga horária de 04 (quatro) horas. Apresentar-se devidamente trajado, ter experiência em servir alimentos e bebidas.
	Horas
	6
	R$
	R$

	15
	Ilhas de degustação para oferta de pratos quentes e frios**
	Tomate recheados, Canapé de patê de frango, Canapé de tomate seco e rúcula, Espetinho de frios, Taça de frutas como uvas, morangos ou cerejas, Castanhas, Pães variados, Salada Caprese e Salada Ceasar, Pastelzinho de carne, Pastelzinho de queijo, Bolinho de arroz, Folhado de palmito, Mini quiche de alho poró, Bruschettas de tomate e parmesão, Canelone de abobrinha, Risoto do cerrado, Penne ao molho sugo, Cheesecake com calda de frutas vermelhas, Brigadeiro gourmet.

Dispor de mesas para servir os  alimentos.
	Pessoas
	120
	R$
	R$

	16
	Ilhas ou carrinhos de bebidas
	Água mineral sem gás, 2 tipos de refrigerantes normal e zero, 3 opções de suco, coquetel de frutas sem álcool.
	Pessoas
	120
	R$
	R$

	17
	Painel de fundo para entrega dos prêmios
	Painel medindo 2 metros por 2 metros, decorado com vegetação natural, tipo parede verde, para servir de fundo às premiações.
	Unidade
	1
	R$
	R$

	18
	Painel entrada na recepção do evento***
	Painel plotado com a identificação do evento, 2x2 metros, com as logomarcas do conselho e apoiadores. Arte cedida pela contratante.
	Unidade
	1
	R$
	R$

	19
	Arranjo de flor grande
	Arranjo de flores nobres e/ou tropicais naturais apropriados para ficar em pé no espaço de eventos. Sujeito à aprovação do contratante.
	Unidade
	4
	R$
	R$

	20
	Arranjo de flor médio
	Arranjo de flores nobres e/ou tropicais naturais para centro de mesa de impacto. Sujeito à aprovação do contratante.
	Unidade
	25
	R$
	R$

	VALOR TOTAL DO EVENTO 3
	R$



EVENTO 4 - POSSE DA GESTÃO ELEITA PARA 2024 A 2026
DATA: 13 de dezembro de 2023
HORÁRIO: 16h às 20h
LOCAL: Sede do CAU/GO
PARTICIPANTES: 40
	ITENS
	IDENTIFICAÇÃO
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Garçom ou repositor de alimentos
	Disponibilização de pessoas capacitadas para exercer a função, carga horária de 04 (quatro) horas. Apresentar-se devidamente trajado, ter experiência em servir alimentos e bebidas.
	Horas
	4
	R$
	R$

	2
	Arranjo de flor tamanho médio (mesa coquetel)
	Arranjo de flores nobres e/ou tropicais naturais para centro de mesa de impacto. Sujeito à aprovação do contratante.
	Unidade
	1
	R$
	R$

	3
	1 Coquetel* servido no seguinte horário:
Das 18h00 às 20h00m

	Bebidas: 2 tipos de refrigerantes como coca e guaraná normal e zero, 2 opções de suco natural de fruta como laranja, abacaxi, caju, maracujá, frutas vermelhas, 1 tipo de coquetel de fruta sem álcool como morango, frutas vermelhas ou pêssego.

Alimentos: Tábua de frios com queijos, presuntos, castanhas, frutas secas variadas. Patês e Pães variados. Salada Caprese, Salada de Bacalhau, Rondele de ricota com nozes, Risoto de filé, Penne ao molho pesto, Mousse de chocolate e pudim de leite condensado.

Dispor de mesa para servir o coquetel
	Pessoas
	3
	R$
	R$

	VALOR TOTAL DO EVENTO 4
	R$

	

VALOR GLOBAL POR EXTENSO 


	R$



OBS: A licitação será do tipo MENOR VALOR GLOBAL (somatório dos 4 eventos). 




Local,
Data:
Nome Completo:
Assinatura:
Cargo:
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\QUADRO DE FORMACAO DE PRECO MEDIO — PROCESSO 1671425/2023 - EVENTO 1

PARAMETROS DE PESQUISA DE PREGOS - IN N° 73/2020

CONTRATACOE N
PAINELDE | s pE OUTROS MiDIA
PRECOS - ENTES  ESPECIALIZADA . —
e | cies. Eehen PESQUISA DIRETA COM FORNECEDORES - Inclso IV, art. &, IN n° 73/2020
INN®78/2020 | inciso i, art. 57, | IN n° 7312020
NS
ITE A :
M ESPECIFICACAO EMPR:::D?J‘::%EE;'EE"T"S' EMPRESA BRASITUR EMPRESA GRUPO EMPRESA LTBA COMERCIO!
ASSESSORIA - L7pa | EVENTOS E TURISMO LTDA M.E.SERVICE E SERVICOS LTDA EPP
VAECR YALOR ALOR CNPJ: 20.637.517/0001-98 | CNPJ: 23.361.387/0001-07 | CNPJ: 44.165.290/0001-07 | CNPJ: 04.694.478/0001-10
VALOR VALOR VALOR VALOR VALOR VALOR VALOR VALOR
UNITARIO | TOTAL | UNITARIO | TOTAL | UNITARIO = TOTAL | UNITARIO | TOTAL
1 Espaco fisico RS 6.500,00| R$ 6.500,00 R$ 7.000,00 R$ 14.000,00 | R$ 1.080,00 R$ 2.160,00 R$ 1.300,00 | RS 1300‘00i
2 Mesa recepcao RS 100000 RS 1.00000 RS 60000 RS 120000(RS 25000 RS 50000 | RS 300,00 RS 300,00
3 Mesas participantes RS 210,00 | R$ 6.300,00 | RS 150,00 |[R$ 4.500,00 | R$ 55,00 R$ 1.650,00 | R$ 120,00 | RS  3.600,00
Parametro no foi
4 | Projetor e telao e de apoio | considerando | Parametro no foi | Parmetro nao foi [RS 2.500,00| RS 2.500,00 RS 1.000,00 |[RS 2.000,00| RS 200000 RS 4.000,00| RS 800,00 | RS 800,00
ok — devidoonivel de| considerando | considerando
5 [Microfones e caixas d8 SOM | especificagao do | devido o nivel de | devido o nivel de | RS 2.100,00| RS 2.10000 RS 700,00 RS 140000 | RS 87000 R$ 4.350,00 RS 1.800,00|RS 3.600,00
& mesadg’controle objeto, sendo | especificagdo do | especificagao do
6 Internet Wi fi pertinente objeto, sendo | objeto, sendo | g5 7000 | Rs 2100,00|R$ 1.500,00 RS 3.000,00| RS 620000 R$ 620000 R$ 600,00 | RS 600,00
apenasa | pertinente apenas  pertinente apenas
7 |Mesa com dgua, café e cha pesquisa dieta | apesquisa direta | apesquisadieta [ oo 4o 00 [oe 204000| Rs 150,00 | RS 30000| RS 2400 RS 72000 | RS  600| RS 18000
durante todo o evento com com fornecedores ' com fornecedores
1
8 4 Coffee Breaks fomecedores |para que lodas as paraque todas as| oo gq g | Rs §280,00 RS 2.400,00| RS 4.80000| RS 320,00 RS 9.60000|RS 3800 |RS 4.560,00)
para que todas | exigéncias sejam | exigéncias sejam |
as exigéncias cotadas e cotadas e
[ A”"’"J”':éﬂ;;‘a"‘a“"“ sejam cotadas e | cumpridas cumpridas | RS 56000 RS 56000 | RS 700,00 RS 140000 RS 290,00 RS 7.25000| R§ 950,00 | RS 95000
cumpridas
10 | Kt para participantes RS 15000 RS 450000 RS 6000 |RS 180000 RS 4500 RS 135000|RS 6000 |Rs 130000
1 Banner Informativo R$ 2.900,00| R$ 2.900,00  R$ 600,00 | R$ 600,00 | R$ 1.520,00 R$ 1.520,00 | R$ 360,00 | RS 360,00
12 | Atragdo cultural local RS 3.500,00|RS 350000| RS 1.200,00|RS 120000|RS 7.500,00 R§ 7.500.00|RS 120000|RS 120000  MEDIA
TOTAL R$ 43.180,00 TOTAL R$ 36.200,00 TOTAL R$ 46.800,00 TOTAL R$ 19.250,00  R$ 36.357,50
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QUADRO DE FORMACAO DE PRECO MEDIO - PROCESSO 167142512023 - EVENTO 2

PARAMETROS DE PESQUISA DE PRECOS -

PaNELDE [ CONTRAT! 2 MiDIA
PRECOS - Inciso. ESPECIALIZADA -
o e PESQUISA DIRETA COM FORNECEDORES - Inciso IV, art. &, IN n° 73/2020
7312020 INn* 7312020
s ESPECIFICACAO EMPRESA GCR EVENTOS, EMPRESA BRASITUR EMPRESA LTBA COMERCIO E
" 1
PRODUCOES E ASSESSORIA ~ LTDA EVENTOS E TURISMO LTDA [EMPRESA GRUPO M.E.SERVICE SERVIGOS LTDA EPP
VAL VLR VAL ‘CNPJ: 20,657 6177000168 CNPJ: 73.361.38710001-07 | CNPJ: 44.165.290/0001-07 ‘GNP 04 694.47810001-10
VALOR VALOR | VALOR | VALOR VALOR
UNITARIO \VALORTOTALS | siripio) TOTAL UiTARiO) (| VAOR TOTAL UNITARIO (EAORITOTAL
Espaco fisco RS 650000(RS 650000 RS 800000 RS B00000[RS 150000/ RS 150000 RS  230000|RS 230000
RS 100000(R$ 100000 RS 50000 RS S0000(RS 25000 RS 25000[RS  3%000|RS 350,00
RS 200000(RS 200000 RS 100000 RS 100000(RS 45000 RS 45000 (RS  45000|RS 450,00
Cadeiras para a mesa solene RS 100000(RS 100000 RS 60000 RS 60000(RS 1800/ RS 10800 (RS  95000|RS  950.00
Cadsiras para partispantes | Parametro ndo fo | Pardmetro ndo oi | Pardmetrongofoi | RS 100000(RS 100000 RS 100000 RS 100000[RS 1800 RS 180000 RS 300|Rs 30000
devdo o nivelde | devido o nivel de | devido o nivel de
Projetor e telzo e de apoo ecioacho do | espociicacho do | espeoticacaodo | RS 250000(RS 250000 RS 100000 RS 100000(Rs 200000 RS ~ 400000(RS  80000(RS 80000
Objelo, sendo | objeto, sendo | objelo, sendo.
Microfones e caias de som e | pertnente apenas | pertnente apenas | pertinente apenas
el D eniee e | e B ea s RS 210000(RS 210000 RS 100000 RS 100000[RS 87000 RS ~ 52000(Rs  85000|RS 85000
com com com
s Intemet Wil para que todas & | para que fodas as | para que 100as 35 | g 7000|RS 210000 RS 150000 RS 150000|RS 620000 RS ~ 620000|RS  60000|Rs 60000
exgéncias sejam | exgéncias sejam | exgéncias sejam
Vesa com dgua, caté e cha | o i il
3 cumprdas cumpridas cumpridas
o, | Menecom dgue camt e P P o &S 4900(RS 490000 RS 30000 RS  30000(RS 1250 RS 125000 |RS 600|RS 60000
o 2Cotee Break RS 5900 RS 1380000 RS 800000 RS BO000|RS 13000 RS  19.00000 RS 00| RS 760000
a4 | Amenio do fo tamanhio grande, RS 99000 RS 99000 RS 90000 RS 90000(RS 45000 RS 45000 (RS 95000|RS 950,00
(mesa solene)
Aranjo de flo tamanho médio
putaidiieials RS 56000 RS 5000 RS 70000 RS 70000(RS 45000 RS 45000[RS  55000|RS 55000
13 Banners Informativos RS 2.900,00 | R$ 290000 RS 60000 RS  60000| RS 152000 RS  3.04000 | RS 360,00 | RS 360,00 MEDIA/
TOTAL  [Rs 4135000 TOTAL RS 2610000 TOTAL |RS 4371800 TOTAL  |RS 1668000 RS 3170700
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QUADRO DE FORMAGAO DE PRECO MEDIO - PROCESSO 1671425/2023 - EVENTO 3

PARAMETROS DE PESQUISA DE PRECOS - IN N° 73/2020

| CONTRATAGOE
PAINELDE S DE OUTROS MiDIA
PRECOS - ENTES  ESPECIALIZAD
Mg | 8 Sl ) o] PESQUISA DIRETA COM FORNECEDORES - inciso IV, art. &, IN n 7312020
INR® 7812020 inciso I, art &, 5, IN n° 7312020,
IN e 7372020
(i ESPECIFICACAO i : I EMPRESA GCR EVENTOS, £ |
" P e oo, | EMPRESABRASITUREVENTOS [\ oo oo e | EMPRESA LTBA COMERCIOE
BEAS E TURISMO LTDA = SERVICOS LTDA EPP
e T e CNPJ: 20.697.61710001-08 NP 23.361.38710001-07 CNPJ: 44.165.200/0001-07 CNPJ: 04.604.47810001-10
VALOR VALOR VALOR VALOR
o |vaLoRToTAL|  VALOR | valorTotaL | VALOR | yaiorToTaL | WALOR | vaLor ToTaL
1| Locagao de espago fisico RS 650000 RS 650000/ RS 10.000,00(RS 1000000(RS  150000(RS  1.50000|RS 260000 RS 260000
2 | Mesas e caderas RS 19000 RS  475000(RS  875000(RS  875000(RS  2500|RS  62500|RS 24000 RS 600000
3 Poltronas RS 110000(RS 440000/ RS  300000(RS  300000(RS  45000(RS  180000|RS 45000 RS  1.800,00
4 Palco RS 180000R§  180000|RS  700000(RS  7.00000(RS  18000|RS  144000|RS 200000 RS 200000
5 Ground RS 410000 RS  410000(RS  350000|RS  330000(RS  55000|RS 55000 (RS  450000|RS 450000
s Pulpito RS 112000RS 112000 RS 30000 |RS  30000(RS  10%000(RS  109000(RS 80000 |RS  €00,00
7 | Projtor o teldo s de apoio RS 250000 RS  250000(RS  100000|RS  100000(RS  200000(Rs  400000(RS 85000 |RS 85000
Microfones e caixas de som
8 o e e e SO parametronto | Pardmetondo | Pardmetiondo | RS 210000/ RS 210000(RS  100000|Rs  100000| RS  87000|Rs  435000|Rs 75000 [Rs 75000
ol considerando  fo considerando 1ol considerando 1
s Intemet Wi i devido o nivel e devidoonivel de devidoonivelde| RS 7000|RS  210000|RS  150000(RS  150000(RS  620000|RS 620000 RS 60000 RS 60000
P @ do_ especifcagdo do.
10 DJ objeto, sendo | objeto, sendo  objeto, sendo | gg  3900,00| RS 3.900,00(RS  250000(RS  250000(R$  1.80000(RS  180000(RS 320000 (RS 320000
perinente | pertnente  perinente
apenas a apenasa apenas a
" Rocepcionisias | posuca creta | pesquea dieta | posquea areta | RS 35000 RS 105000[RS  120000|RS  120000| RS 76000(Rs  228000|RS 22000 RS 66000
com com com
12| Ceimonialdepaico | fomecedores | fomecedores  fomecadores | RS 290000 RS 290000| RS  250000|RS  250000(RS  230000|RS  230000|RS 240000 RS 240000
para que todas | para quetodas | para que todas. |
19 | Operadordeprojecioe | asexgencias | asedgéncas | asexgencas | gy 35000|R$  1.40000|RS  100000|RS  1.00000(RS  85000|RS  340000(Rs 22000 RS 44000
som Sejam cotadas o  sejam cotadas e | sejam cotacas o
Toposton cumpridas  cumpridas  cumpridas
14| (Oomem ou roostr de 2 " 2 RS 35000 RS  210000(RS  400000|RS  400000(RS  20000|RS  174000|Rs 22000 RS 22000
Ihas de degustagao para
15 | oferta de pratos quentes & RS 17000 RS 2040000|RS 1440000 |RS 1440000(RS  27500|RS 3300000(RS 160,00 [RS 1920000
fros
16| thes o conos go RS 4900 RS  588000(RS  960000(RS 960000|RS  7600|RS  9.12000|RS 2000 |RS 240000
Panel de fundo para
7| e RS 290000 RS  290000(RS  160000|RS  160000(RS 13500 RS 54000 (RS 3000 |RS 36000
o} (TSl SqEda e moopese RS 290000 RS 290000 RS  160000(RS 160000 RS ~ 13500(Rs 54000 RS 120000 RS 120,00
19 | Awranjo de flor grande RS 99000|RS 396000 RS  360000(RS 360000 RS 45000 |RS  180000|RS 95000 RS 380000
20 | Avanjo de flor médio RS 10000 RS  250000|RS 1500000 |RS 1500000 RS 38000 |RS 950000 RS 20000 |RS 500000  MEDIA
TOTAL  |Rs 7925000 TOTAL |Rs 9305000 TOTAL |RS 8757500 TOTAL RS 5878000 RS  79.66625





image4.jpeg
§ au/ao

QUADRO DE FORMAGAO DE PRECO MEDIO — PROCESSO 1671425/2023 - EVENTO 4

PARAMETROS DE PESQUISA DE PRECOS - IN N° 73/2020

PAINEL DE co:; :ﬁ?;%?s MiDIA
PRECOS Slnclso | | o NTES PUBLICOS |- o ol LoD PESQUISA DIRETA COM FORNECEDORES - inciso IV, art. 5%, IN n° 7312020
a6, INne (B TEE R e, | inciso Il art. &%,
7312020 oo 7ya0s0 | INn® 7312020
'LE ESPECIFICACAO
PROBUCOES & ASoEat | _ EMPRESA BRASITUR EMPRESA GRUPO EMPRESA LTBA COMERCIO
iy EVENTOS E TURISMO LTDA M.E.SERVICE E SERVICOS LTDA EPP
valon valon e CNPJ: 29.637.517/0001-98 | CNPJ: 23.361.387/0001-07 | CNPJ: 44.165.290/0001-07 | CNPJ: 04.694.478/0001-10
VALOR VALOR VALOR VALOR VALOR VALOR VALOR VALOR
UNITARIO TOTAL UNITARIO TOTAL UNITARIO TOTAL UNITARIO TOTAL
Parametro nao foi | Parametro nao foi | Parametro nao foi
1 Ga(ocmalt:mu;:roosswmr 98 | considerando considerando considerando | RS~ 350,00 |RS  1.050,00 |RS 1.600,00 RS 1.600,00 RS 290,00 R$ 1.160,00|R$  22000(RS 22000
devido o nivel de | devido o nivel de | devido o nivel de
especificagio do | especificagdo do | especificagdo do
objeto, sendo | objeto, sendo objeto, sendo
2 1 Coquetel pertinente apenas a pertinente apenas a pertinente apenas a| g 175,09 | Rs  6.800,00 [R$  8.000,00 RS 800000 R§  29800| RS 1192000 |R$ 16500 RS 6.000,00
pesquisadireta | pesquisadireta | pesquisa direta
com fomnecedores | com forecedores | com fomecedores
para que todas as | para que todas as | para que todas as
Jeranio de for tamanno | ©XéNCias sejam | exigéncias sejam | exgencias sejam
3 | ATED oTel mmente cotadas cotadas e cotadase  |R$  560,00|RS  56000|RS 70000 RS 700,00 R$  450,00(R$  450,00|R§  95000(R$  950,00| MEDIA
médio (mesa solene) cumpridas cumpridas cumpridas.
TOTAL |RS 841000 TOTAL | RS 1030000  TOTAL | RS 13.53000| TOTAL |RS 7.170,00| RS 9.852,50
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